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1. APRESENTAÇÃO 
 

Surubim é uma das cidades mais tradicionais de Pernambuco, localiza-se no 

Agreste Setentrional, parte da região do semiárido brasileiro.  

O município foi, a princípio, uma fazenda de criação de gado pertencente ao 

Senhor Lourenço Ramos da Costa, este que construiu uma casa de oração em 1864, e 

tomou por capelão para missas dominicais o Padre Português Antônio Alves da Silva. 

Ao longo do tempo construções foram surgindo em especial casas de rancho e 

descanso para viajantes. Em 1870, o oratório que tinha a invocação de São José foi 

substituído por uma capela. Crescido o povoado, a Lei Provincial n. º 1.565, de 6 de 

junho de 1881, criou a freguesia de São José de Surubim, que foi canonicamente 

instalada em 1885, tendo como seu primeiro Vigário o Padre José Francisco Borges, 

vindo de Bom Jardim, interinamente, começou a regê-la. O topônimo teve origem no fato 

de uma onça ter penetrado na fazenda do Senhor Lourenço Ramos Costa, onde 

devorou um boi pintado domesticado, denominado de Surubim. 

Distrito criado com a denominação de Surubim pela Lei Municipal n. º 3, de 

27/04/1893, subordinado ao município de Bom Jardim foi elevado à categoria de vila 

com a denominação de Surubim, pela Lei Estadual n. º 991, de 01/07/1909, 

desmembrado do município de Bom Jardim. Em divisão administrativa referente ao ano 

de 1911, o distrito de Surubim figura como integrante territorialmente do município de 

Bom Jardim sendo elevado à condição de cidade e sede do município, com a 

denominação de Surubim, pela Lei Estadual n. º 1.931, de 11/09/1928. O arranjo 

territorial foi constituído inicialmente com o distrito sede instalado em 01/01/1929 pelas 

Leis Municipais n. º 46, de 16/12/1925, e pela Lei n. º 2, de 16/11/1929, é criado o 

distrito de Casinhas. Na divisão administrativa vigente no ano de 1933, o município de 

Surubim é constituído por dois distritos: Surubim e Casinhas e assim permanecendo em 

divisão territorial datada de 1/11/1950.Pela Lei Municipal n.º 17, de 22/05/1953, é criado 

o distrito de Vertentes do Lério e a seguir, em divisão territorial datada de 1/7/1960, o 

município é territorialmente constituído de três distritos: Surubim, Casinhas e Vertentes 

do Lério, assim permanecendo em divisão territorial até o ano de 1991, quando com a 

promulgação da Lei Estadual n.º 10.622, de 01/10//1991, consolida o desmembramento 

do município de Surubim o distrito de Vertente do Lério, este que é então elevado à 

categoria de município, restando assim o município ser constituído por dois distritos: 

Surubim e Casinhas. A Lei Estadual n.º 11.228, de 12/07/1995, desmembra do 

município de Surubim o distrito de Casinhas, elevando-o à categoria de município. Em 

divisão territorial datada de 1999 o município é constituído apenas pelo distrito sede. Ela 

Lei Municipal n.º 47, de 27/10/2000, é criado o distrito de Chéus, estando esta divisão 

territorial em vigor e assim permanecendo, constituído por dois distritos: Surubim 

(sede) e Chéus.  

Cidade importante do Agreste Setentrional, Surubim possui uma das mais antigas 

e importantes exposições de animais do país. O comércio é outro forte atrativo com um 
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dos maiores polos de eletrodomésticos e eletroeletrônicos do estado com destaque a 

sua posição de quarto Pólo de Confecções do Agreste, ao lado de Caruaru, Santa Cruz 

do Capibaribe e Toritama, responsável por cerca de 10% da produção de confecções do 

estado.  

Destaca-se também o CVT - Centro de Vocação Tecnológico da Prefeitura 

Municipal de Surubim, que forma dezenas de jovens para o mercado de trabalho, com 

foco na confecção, projeto vencedor do Prêmio Prefeito Empreendedor. Atualmente o 

município possui cerca de 200 estabelecimentos ligados ao ramo têxtil. 

Dando suporte a essa pujança, o setor de prestação de serviços bancários 

aparece com agencias dos Bancos do Brasil, Bradesco, Caixa Econômica e Banco do 

Nordeste, além correspondentes bancários.  

No Brasil, o serviço sistemático de limpeza urbana foi iniciado oficialmente em 

25 de novembro de 1880, na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, então capital 

do Império. Nesse dia, o imperador D. Pedro II assinou o Decreto nº 3024, aprovando o 

contrato de "limpeza e irrigação" da cidade, que foi executado por Aleixo Gary e, mais 

tarde, por Luciano Francisco Gary, de cujo sobrenome origina-se a palavra gari, que 

hoje se denomina os trabalhadores da limpeza urbana em muitas cidades brasileiras. 

Dos tempos imperiais aos dias atuais, os serviços de limpeza urbana vivenciaram 

períodos bons e ruins.  

A partir do marco regulatório da Política Nacional de Resíduos Sólidos com a 

promulgação da Lei 12.305/2010 que a instituiu, a situação da gestão dos resíduos 

sólidos apresenta-se em processo de melhoria contínua mesmo diante da realidade 

diversa apresentada nos municípios brasileiros, prevalecendo, entretanto, uma situação 

em constante evolução com fundamentos estruturadores alicerçados na sua 

universalização estruturante refletindo nos indicadores da Educação Continuada. O seu 

conceito evolutivo e sua implementação pelos gestores públicos e privados estão, em 

parte, sob controle social, assegurado pelos instrumentos que compõem a rede de 

informações dominadas e disseminadas em tempo real pela sociedade. 

A gestão dos resíduos sólidos embora seja basilar no saneamento básico, ainda 

não tem merecido a atenção necessária por parte do poder e dos gestores públicos em 

sua maioria. Com isso, compromete-se cada vez mais a já combalida saúde da 

população, bem como se degradam os recursos naturais, especialmente o solo, o ar e 

os recursos hídricos. A interdependência dos conceitos de meio ambiente, saúde e 

saneamento é hoje bastante evidente, o que reforça a necessidade de integração das 

atuações desses setores em prol da melhoria da qualidade de vida da população 

brasileira.  

Neste sentido, fica evidenciada as preocupações com os problemas ambientais 

urbanos e, entre estes, o gerenciamento dos resíduos sólidos, cuja atribuição pertence à 

administração pública Municipal, tendo como destaque a consolidação dos conceitos 
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técnicos norteadores das ações exigíveis na abordagem do tema, em especial o 

atendimento dos compromissos firmados em setembro de 204 com o Ministério Público 

do município de Surubim no TAC – Termo de Compromisso Ambiental. 

As instituições responsáveis pelos resíduos sólidos municipais e perigosos, no 

âmbito nacional, estadual e municipal, são determinadas através dos seguintes artigos 

da Constituição Federal:  

• Incisos VI e IX do art. 23, que estabelecem ser competência comum da União, 

dos estados, do Distrito Federal e dos municípios proteger o meio ambiente e combater 

a poluição em qualquer das suas formas, bem como promover programas de construção 

de moradias e a melhoria do saneamento básico; 

 • Incisos I e V do art. 30, que estabelecem como atribuição municipal legislar 

sobre assuntos de interesse local, especialmente quanto à organização dos seus 

serviços públicos, como é o caso da limpeza urbana. 

A partir do exposto, registre-se que o presente Termo de Referência contempla a 

universalização dos serviços ambientais preconizados na legislação ambiental legal 

para o município de Surubim, contemplando a Sede, Distritos, Povoados e Loteamentos, 

conforme indicados a seguir: 

1.1 SEDE, DISTRITOS, POVOADOS E LOTEAMENTOS 
 

► Sede 

► Centro 

► Cabaceiras 

► Vila da Cohab I e II 

► Bela Vista – Salgado 

► Alto São Sebastião 

► Gancho do Galo 

► Doquinha 

► Morro da Tiririca 

► Açude 

► J. Galdino 

► São Francisco 

► Nova Surubim 

► Vila Social 

► Coqueiro 

► Baraúnas 

► Chã de Marinheiro 

► Lagoa do Choro 

► Lagoa Nova 

► Lagoa da Vaca 

► Diogo 
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► São José 

► Santo Antônio  

► José Urbano,  

► Maracajá I e II; 

► Paulo Batista; 

► Santa Maria; 

► São Tirso II e III; 

► São José III e IV,  

► Vó Eta; 

► Pio XII.  

 

Diante do cenário ambiental contemporâneo e com fundamento na realidade 

socioeconômica do Município de Surubim, é apresentado a seguir os indicadores 

básicos necessários ao planejamento técnico e financeiro na elaboração das propostas 

para a execução dos serviços de Limpeza Pública, previsto para ser universalizado no 

município. As informações declinadas contemplam dados sobre a geração dos resíduos 

sólidos e indicam os procedimentos operacionais mínimos exigidos em consonância com 

as diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei Federal no 12.305/2010 e, 

ainda, as normatizações técnicas da ABNT, CPRH, ANVISA e CONAMA. 

Os serviços a serem realizados e contemplados no presente Termo de 

Referência são apresentados segmentados no indicador: A: Limpeza pública, que 

contempla em linhas gerais todo o objeto licitado. 

 

Neste sentido registre-se antecipadamente que os planos e projetos executivos 

dos serviços objeto deste Termo de Referência que embasa a Concorrência Pública dos 

serviços a serem contratados deverão ser apresentados pela licitante vencedora, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da Ordem de Início de 

Serviço (O.S.), e, aprovados pela Secretaria de Infraestrutura, observando todas as 

especificações e demais elementos técnicos constantes do Edital e seus anexos, 

implantados, a partir de ordens de início dos serviços (OS), estas que serão emitidas por 

serviço a ser executado. Por ser exigível, Secretaria de Infraestrutura do Município de 

Surubim poderá propor a implantação de novas técnicas operacionais ao longo do 

contrato, de forma a assegurar a atualização e melhoria contínua da qualidade da 

prestação dos serviços à população. 

O objeto deste Termo de Referência contempla a execução dos serviços a 

seguir relacionados: 
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A. Ação A: LIMPEZA PÚBLICA:  

A1. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 15m³ (DIURNA); 

A2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 12m³ (DIURNA); 

A3. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 15m³ (NOTURNA); 

A4. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO C/CAÇAMBA BASCULANTE 6/8m³ (DIURNA); 

A5. COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS VOLUMOSOS, ENTULHO E PODAÇÃO; 

A6. COLETA SELETIVA (DIURNA); 

A7. VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS E LOGRADOUROS PUBLICOS; 

A8. CAPINAÇÃO MANUAL DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS; 

A9. PINTURA MANUAL DE MEIO-FIO DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS; 

A10. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES AO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA; 

A11. LOCAÇÃO DE CAÇAMBA BASCULANTE 10/12m³; 

A12. LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA 4 X 4; 

A13. ADMINISTRAÇÃO LOCAL. 

 

 

 

2. EQUIPE TÉCNICA 
 

 

 

 

 

COORDENAÇÃO TÉCNICA              MAURICIO BOMFIM GUIMARÃES 

Engenheiro Civil  

CREA: PE 031.578 –D/PE 
               

 

 

APOIO TÉCNICO                              SEVERINO JOSE DA SILVA 

 Técnico Desenhista 

                                                            Cadista 
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3. INTRODUÇÃO 
 

Diversos modelos de gestão de resíduos sólidos vêm sendo objeto de estudos 

acadêmicos e procura traduzir o esforço atual de adequar esse e outros serviços 

públicos municipais aos princípios deste acordo político mundial denominado 

desenvolvimento sustentável, principal prerrogativa da Agenda 21. 

No Brasil, do total de 5.564 municípios instalados existem 4.538 municípios com 

população até 30.000 habitantes, representando um valor relativo expressivo de 81,56% 

sobre o total, os quais contemplam 25,02% da população brasileira (SNIS, 2008). Estes 

pequenos municípios representam o maior percentual com serviços realizados somente 

por administração pública direta, atingindo 63,7%. A prestação de serviços públicos de 

limpeza urbana por administração direta nos municípios com mais de 3 milhões de 

habitantes é de 0% e 8,4% naqueles municípios entre 1 e 3 milhões de habitantes, 

respectivamente, indicando um maior desinteresse das empresas privadas para atuarem 

em municípios menores.  

A geração total de Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil em 2014 foi de 

aproximadamente 78,6 milhões de toneladas, o que representa um aumento de 2,9% 

com relação a 2013, índice superior à taxa de crescimento populacional no país no 

período, que foi de 0,9%. Os dados de geração anual e per capita em 2014, 

comparados com 2013 estão a seguir tabulados – Tabela 1 abaixo. 

    Tabela 1 

EVOLUÇÃO DA GERAÇÃO, COLETA E DESTINAÇÃO FINAL DE RSU 

GERAÇÃO DE RSU (t/ano) GERAÇÃO DE RSU PER CAPITA 

Kg/hab/ano 

ANO DE 2013 ANO DE 2014 ANO DE 2013 ANO DE 2014 

76.387.200 t/ano 78.583.405 t/ano 379,96 (kg/hab/ano) 387,63 (kg/hab./ano) 

Incremento de 2,90% Incremento de 2,02% 

 

A comparação entre a quantidade de RSU gerada e a coletada em 2014 mostra 

que o país contou com um índice de cobertura de coleta de 90,6%, levando à 

constatação de que pouco mais de 7 milhões de toneladas deixaram de ser coletadas 

no país neste ano e, consequentemente, tiveram destino impróprio. 

A distribuição percentual do total de RSU coletado em 2014 nas diversas 

regiões do país é apresentada na Tabela 2 a seguir: 
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TABELA 2 

COLETA DE RSU 

COLETA DE RSU (t/ano) COLETA DE RSU ( Kg/hab./ano) 

ANO DE 2013 ANO DE 2014 ANO DE 2013 ANO DE 2014 

69.064.935 t/ano 71.260.045 t/ano 343,46 (kg/hab./ano) 351,49 (kg/hab./ano) 

Incremento de 3,20% Incremento de 2,34% 

PERCENTUAL REPRESENTATIVO POR REGIÃO 

NORTE 6,4% 

NORDESTE 22,2% 

CENTRO-OESTE 8,1% 

SUDESTE 52,5% 

SUL 10,8% 

      Fonte: ABRELP 2014 

A Figura 1 indica que a situação da destinação final dos RSU no Brasil em 2014 

manteve-se estável em relação a 2013. O índice de 58,4% de destinação final adequada 

em 2014 permanece significativo, porém a quantidade de RSU destinada a locais 

inadequados totaliza 29.659.170 toneladas no ano, que seguiram para lixões ou aterros 

controlados, os quais do ponto de vista ambiental pouco se diferenciam dos lixões, pois 

não possuem o conjunto de sistemas necessários para a proteção do meio ambiente e 

da saúde pública. 

       FIGURA 1  

 

            Fonte: ABRELP 2014 

No tocante à coleta seletiva, em 2014, cerca de 65% dos municípios registraram 

alguma iniciativa nesse sentido e que também apresenta as diferenças regionais no 

tocante à disponibilização de tais iniciativas. Embora seja expressiva a quantidade de 

municípios com iniciativas de coleta seletiva, convém salientar que muitas vezes estas 

atividades resumem-se à disponibilização de pontos de entrega voluntária ou convênios 

com cooperativas de catadores, que não abrangem a totalidade do território ou da 

população do município.  

Os recursos aplicados na Coleta de RSU e demais serviços de Limpeza Urbana 

pelos municípios em 2014 indicam valores, em média, R$ 119,76 por habitante/ano na 
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coleta de RSU e demais serviços de limpeza urbana, conforme indica a Figura 2 

abaixo. 

           FIGURA 2 

 

               Fonte: ABRELP 2014 

Quanto a geração de empregos diretos gerados pelos Serviços de Limpeza 

Urbana, levantamento direto da ABRELP 2014 mostra que a geração de empregos no 

setor de limpeza urbana cresceu 6,2% em relação a 2013, superando, pela primeira 

vez, o marco dos 350.000 mil empregos diretos gerados no país. A Figura 3 indica os 

empregos diretos Gerados pelo Setor de Limpeza Urbana Brasil e Regiões 

             FIGURA 3 

 

               Fonte: ABRELP 2014 

Neste sentido confirma-se o comportamento de crescimento constante do 

mercado de Limpeza Urbana ao registrar movimento considerável de volume de 

recursos, demonstrando sua relevância no cenário econômico do país ao superar em 

2014 a casa dos 26 bilhões de reais em negócios. A Figura 4 indica um crescimento 
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em todas as regiões do país e um aumento próximo a 10% no Brasil como um 

todo, relativamente a 2013. 

FIGURA 4 – Mercado de Limpeza Urbana Brasil e Regiões (R$ x milhões/ano) 

 

Fonte: ABRELP 2014 

Nos municípios de pequeno porte, que em sua maioria improvisam a coleta de 

modo amadorístico terceirizando com particulares (caçambeiros locais, p.ex.) estes 

serviços geralmente em parceira com a administração pública, verifica-se que os valores 

contratuais da coleta de resíduos domésticos, segundo o porte dos municípios Brasil, 

indica que os municípios selecionados (SNIS, 2008) na faixa 1 (30 mil habitantes) é R$ 

59,88/t e cresce até R$ 64,24/t na faixa 6 (acima de 3 milhões de habitantes).  

Dados da ABRELP (2014) apresentam uma distorção bem maior, entre R$ 

93,62/t e R$ 313,22/t, quando são comparados os custos totais por municípios, nos 

serviços privados. 

A Lei Federal nº 12.305 de 02 de agosto de 2010 institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como 

sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, 

incluído saí os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 

instrumentos econômicos aplicáveis e apresenta as seguintes definições: 

A. “gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 

indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transborda tratamento e destinação final 

ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos 

sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta 

Lei; ” 
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B. “gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a 

busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões 

política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 

desenvolvimento sustentável.”. 

O que se constata na maioria dos municípios brasileiros é que o modelo convencional 

de coleta e limpeza de vias e logradouros adotados atualmente tem-se mostrado 

insustentável, considerando como objeto de análise os critérios adotados para atingir a 

sustentabilidade, utilizados por SACHS (2004) que trata, sobretudo, das dimensões 

sanitária, ambiental, físico-operacional, organizacional, social, político-

institucional e econômica, a seguir sintetizados. 

► Dimensão Sanitária 

A dimensão sanitária compreende os impactos que o sistema de limpeza pública 

provoca na saúde dos seres vivos, positivos, quando se atua de forma adequada, ou 

negativos, quando há ausência ou atividade inadequada da prestação dos serviços de 

limpeza pública. 

A importância dos resíduos sólidos para a saúde pública está na gênese da 

própria organização da sociedade em grupos. Sendo uma consequência das atividades 

humanas, os resíduos sólidos aparecem como problema de saúde exatamente em 

função da atração que exerce a vetores transmissores de doenças nos monturos que se 

formavam pelo descarte dos restos de alimentos consumidos.  

Dimensão Ambiental 

A dimensão ambiental corresponde aos impactos que o sistema de limpeza 

pública possa provocar positiva ou negativamente nos meios físico, biológico e/ou 

antrópico, bem como as alternativas de soluções que envolvem a questão. 

A maior expressão desta dimensão, enquanto solução adequada para o 

problema da agressão ambiental provocada pelos resíduos sólidos consiste na 

abordagem conhecida pelos 3 R’s (reduce, recycle and reuse), materializada pela coleta 

seletiva e cuja prática mais comum são os processos industriais de reciclagem.  

A inadequada disposição de resíduos sólidos também é considerada um dos 

principais focos de degradação no ambiente urbano. O efeito mais conhecido, 

decorrente da disposição inadequada de resíduos sólidos junto à população, foi à 

síndrome “NIMBY” (“not in my back yard”), ocorrida nos EUA, entre o final da década de 

1970 e início da de 1980. Houve uma reação quase que generalizada da população 

quanto aos impactos do lixo no meio ambiente, fazendo com que cada cidadão reagisse 

de forma veemente à disposição inadequada de resíduos sólidos nas suas 

proximidades. 
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Dimensão Físico-Operacional 

A instância físico-operacional inclui o suporte físico do sistema em termos de 

instalações existentes e equipamentos utilizados, as tecnologias utilizadas e disponíveis 

para os serviços de limpeza urbana e os processos de operação utilizados na execução 

destas funções. 

Os serviços públicos de limpeza urbana de uma maneira geral, na sua dimensão 

físico-operacional, podem ser agrupados nas atividades de acondicionamento, limpeza 

de vias e logradouros, remoção, coleta, transporte, transferência (ou transbordo), 

tratamento e destinação final.  

Os métodos e técnicas adotadas na operação de serviços de limpeza pública 

diferem basicamente, entre países centrais e periféricos, em relação ao nível de 

mecanização e informatização utilizadas. 

Dimensão Organizacional 

A instância organizacional do SLP é constituída pelas organizações públicas e 

privadas, formais e informais, que conduzem a sua operação. Além das organizações, 

suas interfaces e relações, esta dimensão abrange também os modos de estruturação e 

funcionamento interno das mesmas, incluindo ainda a organização para planejamento 

do sistema. 

É nesta dimensão que se expressam os papéis gerenciais e de planejamento, 

absolutamente necessários a uma condução satisfatória dos serviços de limpeza 

pública. 

Dimensão Social 

A maior expressão da dimensão social presente no sistema de limpeza pública 

está na existência de milhares de pessoas que, nas economias periféricas mundiais, 

estão literalmente sobrevivendo do lixo. Denominado por alguns autores como setor 

informal de reciclagem, o setor informal é composto basicamente pelos catadores de 

materiais recicláveis, pelos intermediários e pelas indústrias recicladoras e outros 

consumidores destes materiais. Tem sido objeto de significativas intervenções 

recentemente no Brasil, sobretudo pelo Fórum Nacional Lixo e Cidadania, composto por 

40 instituições representativas da sociedade sob a coordenação da UNICEF, cujo 

objetivo básico é articular as instituições voltadas à problemática da gestão integrada 

dos resíduos sólidos, com ênfase nas questões sociais, sobretudo para as 50.000 

crianças que hoje sobrevivem no sistema. 

Dimensão Político-Institucional 

A consideração da dimensão político-institucional do SLP como subsistema 

objeto de intervenção implica em percebê-lo como um instrumento de poder, com 
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objetivos e interesses próprios, considerando ainda, os processos de participação e 

influência dos diversos agentes integrantes deste sistema e seus mecanismos de 

decisão. 

Nesta instância pode-se visualizar o SLP a partir de uma perspectiva mais 

ampla, envolvendo a congregação de pessoas, grupos e comunidades (transcendendo 

as entidades jurídicas) com seus interesses individuais, grupais ou comunitários. 

Segundo ENRIQUEZ (1997) é na “instância institucional que poderá 

verdadeiramente se expressar os fenômenos de poder com seus corolários: as leis 

escritas e as normas explícitas ou implícitas de conduta”. Prosseguindo na análise, o 

autor afirma que uma sociedade não pode ser fundada nem durar se não elaborar as 

instituições, que significam os “conjuntos” que têm como função a orientação e a 

regulação social global. Uma instituição visa a estabelecer um modo de regulamentação 

e tem por objetivo manter um estado, fazê-lo durar e assegurar a sua transmissão.  

As instituições pressupõem relações sociais estáveis entre os agentes 

intervenientes no processo. No sistema de limpeza urbana estes agentes (ou atores) 

intervenientes são: 

i) o poder público; 

ii) a iniciativa privada; 

iii) a população usuária dos serviços; e, 

iv) o setor informal. 

O SLP deve ser visualizado também como um subsistema econômico, com 

objetivos vinculados a retornos financeiros. A dimensão econômica do sistema de 

limpeza pública pode ser interpretada a partir da magnitude que os resíduos sólidos 

representam ao sistema social e econômico de qualquer sociedade contemporânea.  

Numa avaliação direta da magnitude econômica do sistema, na limpeza pública 

das cidades de países em desenvolvimento, há um comprometimento médio de 

recursos públicos da ordem de 15 a 40% dos orçamentos municipais (COINTREAU, 

1982) e as despesas decorrentes destes serviços públicos chegam a absorver até 1% 

do Produto Interno Bruto desses países (FLINTOFF, 1976).  O mercado de prestação 

dos serviços de limpeza pública desperta atualmente (no Brasil) uma grande atração 

nos empresários do setor da engenharia e nas empresas transnacionais. 

Os serviços de limpeza urbana, p.ex., vêm sendo privatizados, em larga escala, 

nos países em desenvolvimento, com maior intensidade nas duas últimas décadas. A 

participação da iniciativa privada nas atividades de limpeza urbana em cidades dos 

países latino-americanos tem crescido bastante, principalmente na última década 

(LEITE, 1996). 
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A partir dos indicadores acima, a implementação da gestão dos Resíduos 

Sólidos gerados no município de Surubim pressupõe a articulação de um conjunto de 

ações normativas, institucionais, tecnológicas, operacionais, organizacionais, financeiras 

e de planejamento, pela administração pública com os diversos agentes intervenientes 

do processo, baseado em critérios socioeconômicos, culturais, sanitários e ambientais, 

para possibilitar e assegurar o que se segue: 

I. A garantia do pleno atendimento dos serviços de limpeza urbana à 

população;  

II. Coletar, remover, tratar e destinar os resíduos sólidos de forma adequada; 

III. Incentivar e promover a educação ambiental na comunidade; 

IV. Maximizar com regularidade, qualidade e eficiência os serviços de limpeza 

urbana prestados à população e garantir pleno atendimento;  

V. Possibilitar tratamento e destinação final adequada (econômica, ambiental 

e sanitariamente) de todos os resíduos sólidos coletados; 

VI. Promover um sistema de limpeza urbana economicamente equilibrada, 

compatível com a capacidade de tributação e de financiamento local, com 

modicidade na cobrança dos serviços prestados; 

VII. Reduzir, reutilizar e reciclar, nessa ordem, a maior parcela possível de 

resíduos sólidos gerados pela sociedade; 

VIII. Considerar mecanismos de participação popular e de controle social dos 

serviços de limpeza pública, permitindo a livre informação e intervenção da 

sociedade no sistema. 

Diante do exposto, objetiva-se com o presente Termo de Referência, promover a 

oportuna contratação de empresa de engenharia especializada para, com a Prefeitura 

Municipal de Surubim, implementar a gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos 

(classe II A e II B, conforme NBR – ABNT 10.004/2004), nos termos da Lei Federal nº 

12.305 de 02 de agosto de 2010, regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.404 de 23 de 

dezembro de 2010, e Lei Estadual nº 14.236 de 13 de dezembro de 2010, com lastro em 

programas continuados de educação ambiental, de qualificação de pessoal e de gestão 

de sistemas aplicáveis à universalização dos serviços preconizados pela Política 

Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS, instituída pela Lei 12.305 / 2010, regulamentada 

pelo Decreto Federal 7.404/2010. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

A existência de resíduos é algo que caminha paralelamente com as atividades 

humanas e naturais. Por ter origem em diferentes fontes, tem uma composição muito 

variada e a sua produção também é muito heterogênea, em conformidade com a fonte 

que o produz. 
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São várias as maneiras de se classificar os resíduos sólidos. As mais comuns 

são quanto aos riscos potenciais de contaminação do meio ambiente e quanto à 

natureza ou origem. 

4.1. Quanto aos Riscos Potenciais de Contaminação do Meio Ambiente 

De acordo com a NBR 10.004 da ABNT, os resíduos sólidos podem ser classificados 

em: 

4.2. Quanto à Natureza ou Origem 

A origem é o principal elemento para a caracterização dos resíduos sólidos. 

Segundo este critério, os diferentes tipos de lixo podem ser agrupados em cinco classes, 

a saber: 

► Resíduos Sólidos Urbanos (RSU): Todo e qualquer resíduo gerado dentro dos 

limites de um conglomerado urbano, que de acordo com sua origem específica, 

volume, periculosidade ou estado físico, é classificado por definição própria. 

► Resíduos Sólidos Domiciliares (RSD): São os resíduos sólidos produzidos em 

residências, em estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços 

públicos e similares, cujo volume é compatível ao dos recipientes padronizados 

adotados para apresentação à coleta regular e à legislação municipal no que se 

refere à produção máxima diária de materiais que pelas suas características 

físico-químicas, exigem tratamento diferenciado. 

► 
Resíduos resultantes de varrição de vias, da limpeza de feiras‐livres: por 

serem coletados pelos mesmos veículos da coleta domiciliar e possuírem as 

mesmas características, também, recebe essa denominação. 
► Resíduos de Serviços de Saúde (RSS): Aqueles gerados pela atividade de 

hospitais, Instituições de saúde, farmácias, laboratórios, clínicas e similares. 

Estão subdivididos em cinco grupos, conforme definido na Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC) nº 306/04 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 

e pela Resolução nº. 358/05 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA): 

 A – Biológico ou infectante;  

 B – Químicos; 

 C– Rejeitos radioativos; 

 D – Comuns; 

 E – Perfurocortantes. 

 

► Resíduos Sólidos de Podas de Árvores (RSPA): Estão compreendidos na 

conceituação de RSPA os galhos, folhas e troncos gerados a partir da poda de 

galhos, do corte e poda de árvores que ofereçam riscos a população ou até 

mesmo das árvores que caem por força de ventanias ou de outras intempéries; 

► Resíduos Sólidos Industriais (RSI):São aqueles gerados pela atividade 

industrial e que não cabem na definição de lixo domiciliar, devido a superar a 
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produção máxima diária; 

► Resíduos Sólidos da Construção Civil (RCD): São os resíduos provenientes de 

construção, reformas, reparos e demolições de obras civis, os resultantes de 

preparo e da escavação de terrenos tais como tijolos, blocos, cerâmicos, 

concreto, solos, rochas, metais, tintas, colas, resina etc. Estão subdivididos em 

quatro classes: 

 A – Entulho; 

 B – Matérias recicláveis; 

 C– Gesso; 

 D – Perigosos. 

 

► Resíduos Sólidos Mistos (RSM): Quando os RCD são misturados aos RSPA e 

a coleta é realizada pelo mesmo veículo, foram denominados de Resíduos 

Sólidos Mistos– RSM. 

4.3. Quanto aos Aspectos Sanitários 

Os principais aspectos sanitários para que seja mantida a limpeza de vias e 

logradouros públicos são:          

► A prevenção de doenças provocadas pela proliferação de vetores em depósitos 

de lixo nas vias públicas e terrenos baldios; 

► Evitar a ocorrência de problemas de saúde resultantes do contato de material 

particulado (poeira) com olhos, ouvidos, nariz e garganta. 

4.4. Aspectos Estéticos  

A limpeza urbana é um serviço de interesse público e deve ter como foco o 

aspecto coletivo em relação ao individual, respeitando os anseios da maioria dos 

cidadãos. 

Os aspectos estéticos relacionados à limpeza de logradouros públicos consistem 

num elemento importante nas políticas e ações incrementadas nas cidades, sendo um 

componente fundamental para as cidades turísticas. A beleza estética ou histórica de um 

lugar não resiste a uma situação de descaso com a limpeza da cidade, no entanto, é 

importante destacar que este turista que cobra a limpeza, muitas vezes é o agente que 

contribui para o cenário oposto. 

Esta constatação remete à necessidade das administrações públicas, em especial 

das cidades turísticas, de implantar em campanhas que ressaltem a importância da 

participação popular na limpeza urbana do município voltada para públicos diferentes, 

ou seja, para o morador da cidade e para o visitante. 

4.5. Aspectos de Segurança 

A segurança está relacionada à limpeza urbana pelas seguintes razões: 
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► A prevenção de danos a veículos, provocados por impedimentos ao tráfego, como 

galhadas e objetos cortantes; 

► Segurança no tráfego, devido a remoção de poeira e terra que podem provocar 

derrapagens de veículos, assim como folhas e capim secos podem causar 

incêndios; 

► Evitar o entupimento do sistema de drenagem de águas pluviais. 

5. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

A seguir são descritas as principais características relativas ao município de 

Surubim. 

        Mapa1 – Localização do Município de Surubim 

 

Localizado na Mesorregião do Agreste pernambucano, Microrregião do Alto 

Capibaribe, na Região de Desenvolvimento denominada de Agreste Setentrional (Mapa 

2 ), Surubim e dista 124 km da capital do Estado de Pernambuco,  Recife, na região do 

Planalto do Borborema, com vegetação característica da caatinga e com o clima do tipo 

Bshs´i, com temperaturas médias anuais de 24,7º e precipitações pluviométricas na 

casa dos 692,6mm. Cortado pelo Rio Capibaribe, o município tem uma das maiores 

barragens do estado, a Barragem de Jucazinho, que abastece cidades como Caruaru e 

cerca de mais 12 cidades do Agreste, atendendo uma população de aproximadamente 

600.000 habitantes. 

      Mapa 2 – Mesorregiões do Estado de Pernambuco 
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A cidade de Surubim, sede do Município, está a 394 m de altitude, com as 

coordenadas latitude(S) 7° 50’ 20’’ e longitude(w. Gr) 35° 43’ 10’’. No último Censo do 

IBGE (2016), Surubim apresenta uma população de 64.012 habitantes, ocupando uma 

superfície de 252,855 km2, tendo como principal via de acesso as Rodovias Estaduais 

PE 090, PE 102 e PE 106. Tem como limites ao norte, os municípios de Vertente do 

Lério e Casinhas; ao sul, os municípios de Riacho das Almas e Cumaru; a leste, os 

municípios Orobó, Bom Jardim, João Alfredo e Salgadinho; e a oeste, os municípios de 

Santa Maria do Cambucá e Frei Miguelinho (Figura 6 e Tabela 3). 

Tabela 3 

DISTANCIAS PARA OS MUNICÍPIOS LIMÍTROFES 

Surubim Casinhas Cumaru 
Bom 

Jardim 
Vertente 
do Lério 

Frei 
Miguelinho 

Santa 
Maria do 
Cambucá 

João 
Alfredo 

Orobó 

0km 12,8 km 17,8km 18,8km 13,7km 19,8km 15,9km 18,2km 19,9km 

 

                              Mapa 3 – Municípios limítrofes de Surubim 
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5.1. Área Territorial 

A área territorial do município de Surubim é de 252,855 km2, o que define uma 

densidade demográfica de 231,42 hab./Km2 (2010 – IBGE) 

 

                            Mapa 4 – Município de Surubim 

 

 

5.2 Dados Demográficos do Município 

Segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil (2010), a população 

urbana do município é de 44.036 habitantes (75,26%) e a população rural é de 14.479 

habitantes (24,74%), totalizando uma população de 58.515 habitantes (100%). A taxa de 

crescimento demográfico da população entre os anos 1996 e 2010 foi de 1,29%. 

O gráfico e a tabela a seguir mostram a evolução da população de Surubim no 

período de1991 a 2016, registrando uma taxa de crescimento de 1,09%, portanto mais 

realista com a dinâmica do período estudado. 

                                      Tabela 4 

Evolução Populacional 

Ano Surubim Pernambuco Brasil 

1991 67.572 7.127.855 146.825.475 

1996 58.861 7.361.368 156.032.944 

2000 50.331 7.918.344 169.799.170 

2007 53.934 8.485.386 183.987.291 

2010 58.515 8.796.448 190.755.799 

2016 64.012   
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                      Gráfico 1 – Evolução da População do Município de Surubim 

 

                          Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil (2010), 

5.3 Principais Indicadores Sociais 

Em relação à qualidade de vida, a Tabela 5 apresenta os seguintes indicadores 

sociais: 

Tabela 5 

BDE - BASE DE DADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

 Município 
2010 

IDHM IDHM-L IDHM-E IDHM-R 

Surubim 0,635 0,756 0,548 0,617 

Fonte: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento/Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicada/Fundação João 

Pinheiro. 

 

5.4 Dados Econômicos 

Na tabela a seguir é possível verificar os dados econômicos do município de 

Surubim, considerando as finanças públicas no período de 2010 a 2015. 

Tabela 6–Dados Econômicos do Município de Surubim – PE 

BDE - BASE DE DADOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

Produto Interno Bruto - PIB, a preços de Mercado 

Município 
2010 2011 2012 2013 2014 

Produto Interno Bruto (em mil Reais) 

Surubim 398.381 442.607 538.659 596.604 662.322 

 

Receitas Orçamentárias, por Categoria 

 Município 

2015 

Receitas 
orçamentária 

(R$1,00) 

Receitas correntes 
(R$1,00) 

Receitas de capital 
(R$1,00) 

Receitas corrente 
intraorçamentária 

(R$1,00) 

Receitas de capital 
intraorçamentária 

(R$1,00) 

Surubim 88.267.142,70 85.804.854,41 2.462.288,29 - - 

Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. 

0

10.000

20.000

30.000

40.000

50.000

60.000

70.000

80.000

1991 1996 2000 2007 2010 2016

EVOLUÇÃO POPULACIONAL DE SURUBIM 

SURUBIM Coluna1



MAURÍCIO BOMFIM GUIMARÃES 
ENGENHEIRO CIVIL – CREA PE 030579 D 

Concorrência Pública nº 01/2017 
Atendimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

P
ág

in
a2

4
 

5.5. Sistema Viário 

O principal acesso ao município de Surubim é efetuado pelas Rodovias Estaduais 
PE 090, PE 102 e PE 106. 

5.6. Caracterização dos Resíduos Sólidos do Município de Surubim.  

Neste item estão apresentados dados e informações relativos às características 
dos resíduos sólidos de Surubim, cujo conteúdo contempla a geração percapita, 
composição física e produção total de resíduos sólidos, principais elementos de análise 
necessários nesta fase dos trabalhos. 

5.6.1. Geração Per Capita 

A taxa de geração percapita relaciona a quantidade de resíduos sólidos gerados 
diariamente e o número de habitantes de determinado município ou região. No caso 
específico de Surubim, a taxa média de geração percapita dos resíduos sólidos de 
características domiciliares e resíduos públicos indicada para o município é de 
1,23kg/hab. x dia, segundo registro do Plano Estadual de Resíduos Sólidos (2012). 

5.6.2. Composição Física (Gravimétrica) 

O lixo pode ser caracterizado em função da sua composição física ou 
gravimétrica, que corresponde à distribuição relativa do peso bruto de cada um de seus 
materiais componentes, ou seja, traduz o valor relativo, ou percentual, de cada 
componente presente no lixo em relação ao seu peso total. 

    Tabela 7 

SURUBIM 
POPULAÇÃO 

2016 

TAXA DE 
GERAÇÃO              

( Kg/hab. x 
dia) 

GERAÇÃO 
DE 

RESIDUOS 
(ton/dia) 

COMPOSIÇÃO GRAVIMETRICA (%) 
GERAÇÃO DE RESIDUOS               

(ton/dia) 

VIDRO  METAL PAPEL PLASTICO RECICLAVEIS REJEITOS 
MATERIA 

ORGANICA 
RECICLAVEIS REJEITOS 

MATERIA 
ORGANICA 

64.012 1,23 78,73 2,93 3,53 10,39 13,15 30,00 10,90 59,10 23,62 8,58 46,53 

Validando os dados da composição gravimétrica apresentada na Tabela 7, o 

PGRS do estado elaborado pelo ITEP (2012) apresenta a composição física dos 

resíduos sólidos da Região Demográfica do Agreste Setentrional Tabela 8, onde o 

município de Surubim está inserido, tendo com fonte ITEP 2012 - PGRS 

           Tabela 8 
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                        Observa-se que, o percentual de materiais recicláveis em Surubim é da ordem 

de 30,00%, o que equivale a 23,62 t/dia e o de matéria orgânica representa 59,10%, 

correspondendo a 46,53 t/dia. 

 

5.6.3. Produção Total 

Considerando a taxa de geração percapita de resíduos sólidos adotada de 1,23 

kg/hab. x dia e a estimativa da população total de Surubim em 2016 igual a 64.012 

habitantes (IBGE, Estimativa da população 2016), registra-se uma geração de resíduos 

sólidos no município de 78,79t/dia. 

5.6.4. Serviços Públicos de Limpeza Urbana 

Os serviços públicos de limpeza urbana: coleta domiciliar, coleta de entulhos, 

limpeza de vias, logradouros e varrição, objeto deste termo de referência, vem sendo 

executados direta e indiretamente pela Prefeitura de Surubim atendendo aos domicílios 

relacionados na Tabela 8 com a utilização de veículos caçamba, improvisados. A partir 

da implementação das ações previstas por este instrumento, os serviços serão 

realizados por empresa terceirizada a ser contratada pela Prefeitura de Surubim e 

contempla todo o município, restando os serviços serem fiscalizados diretamente pela 

Secretaria de Infraestrutura através da Diretoria de Limpeza Urbana. 

             Tabela 9 

Domicílios particulares permanentes por destino do lixo, segundo os bairros     

 Municípios / Bairros 

2010 

Coletado diretamente por 
serviço de limpeza 

Coletado em caçamba 
de serviço de limpeza 

Outro 

Surubim - - - 

Cabaceira 793 10 1 

Chã do Marinheiro 1.496 5 189 

Coqueiro 1.642 46 67 

Diogo 639 14 19 

Lagoa Nova 267 1 156 

Bela Vista 656 - 23 

Centro 1.935 18 55 

Santo Antônio 1.225 58 97 

São José 1.456 28 66 

São Sebastião 2.168 13 2 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Censo Demográfico 2010 - Resultados do Universo. 

 

5.6.5. Tipo de Tratamento e Destinação Final dos Resíduos Sólidos 

Em Surubim, os resíduos sólidos estão sendo dispostos em um vazadouro a céu 

aberto (lixão) inexistindo qualquer tipo de tratamento. O atual sítio de disposição é de 

propriedade de terceiros cedido à Prefeitura de Surubim, está localizado à 12km da 

sede do município, sendo que do trajeto tem-se 8km de via pavimentada e 4km em 

estrada piçarrada, que requer melhoria e manutenção continuada. 
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6. DIMENSIONAMENTO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

Considerando os aspectos descritos e as necessidades do município de 

SURUBIM foi realizado o levantamento dos dados necessários para elaboração deste 

Termo de Referência no qual são dimensionados os serviços de limpeza urbana que 

deverão ser contratados e executados no município, fundado no cenário atual, para 

subsidiar o processo de licitação dos serviços de limpeza urbana, respeitada a dinâmica 

econômica, social e cultural local. 

Como forma de permitir que a Prefeitura tome uma decisão embasada em 

critérios objetivos, a estimativa de custos unitários dos serviços foi elaborada 

considerando o potencial gerador de resíduos, as condições socioeconômicas da 

Prefeitura e sua atual estrutura, propondo-se uma cera flexibilidade com relação à idade 

dos veículos de coleta, quando o estudo realizado sugere que seja utilizado no mínimo 

01(um) compactador de 15m³ novo e os outros 2 (dois) compactador de 12m³ e caçamba 

de 6/8m³ sejam usados, desde que se enquadrem como em boa condição de uso e 

manutenção. 

Na sequência deste documento é feito o dimensionamento dos serviços, visando 

obter a quantidade de equipamentos, pessoal e ferramentas necessárias à sua fiel 

execução e atendimentos dos normativos técnicos e de segurança exigíveis, tendo por 

base os indicadores abaixo tabulados: 

       Tabela 10 

 

 

DADOS

População - Zona Urbana 64.012 habitantes Fonte: IBGE/projeção2016

Extenção de vias pavimentadas 47,435 km Cadastro local

Extensão diária varrida 33,42 km/dia

Extensão Mensal de Vias a serem Varridas 1002,54 km

Extensão Mensal de Vias a serem Capinadas 15,81 km Ciclo de 3 (tres) meses

Taxa de Geração de Residuos Per Capita 0,85 kg/hab/dia Fonte: ITEP 2012 - PGIRS

Peso total domiciliar 54,47        ton/dia

Peso total domiciliar a ser coletado 1.634,11    ton/mês

Coleta Domiciliar com compactador 1.040,00   ton/mês

Coleta domiciliar de dificil aceso (35%) 594,11      ton/mês Caçamba

Taxa de Geração diária de Varrição 30 kg/km 30 a 90 kg/km 

Taxa de Geração de Resíduos de Varrição 1,00 ton/dia

Total de Resíduos da Varrição 30,08 ton/mês

Total de Geração de Resíduos 55,47 ton/dia

Total de Resíduos a serem coletados 1664,18 ton/mês

Total da Coleta de Entulho 350,00 ton/mês Verificação local

Dias do ano 365,00 dias

Media de dias por mês x ano 30,42 dias/mês

Numero de  habitantes/ agente 810,28 hab/ag

Composição Gravimétrica dos Resíduos Sólidos

VIDRO METAL PAPEL PLÁSTICO RECICLÁVEIS REJEITOS
Materia 

Orgânica

RD Agreste Setentrional 2,93 3,53 10,39 13,15 30,00 10,90 59,10

REGIÃO DEMOGRÁFICA 
COMPOSIÇÃO GRAVIMÉTRICA %

PARÂMETROS DE PROJETO
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6.1 Varrição de Vias Urbanas Pavimentadas e de Logradouros Públicos 

A varrição é a principal atividade de limpeza urbana, sendo que neste caso será 

adotada a varrição manual. 

Os serviços de varrição de vias pavimentadas e logradouros públicos consistem 

na operação manual da varrição na superfície dos passeios pavimentados ou não, 

sarjetas e canteiros centrais não ajardinados, esvaziamento dos cestos de lixo 

(papeleiras) e acondicionamento dos resíduos passíveis de serem contidos em sacos 

plásticos, em todas as vias e logradouros públicos. 

A operação dos serviços de varrição manual foi concebida levando-se em conta 

a existência de vias com parqueamento e/ou estacionamento de veículos, área 

comercial, a arborização, áreas de circulação intensa de pedestres, uso residencial ou 

misto, dentre outros aspectos, sendo que o contingente de funcionários e equipamentos 

dimensionados deverá ser suficiente para manter o padrão de qualidade desejável. 

A frequência é função da intensidade de uso da via, à qual tem como elementos 

de mensuração o volume de tráfego de veículos e de circulação de pedestres, assim 

como o grau de arborização (que considera o número de árvores e a sua tipologia-

arbórea, arbustiva ou herbácea) e, a tipologia de uso do solo lindeiro às vias de 

pedestres (calçadas, passeios, calçadões, etc.) e de veículos (vias urbanas locais, 

secundárias, principais, rodovia, etc.). 

Vias localizadas em áreas comerciais de alta concentração requerem, por 

exemplo, uma maior frequência da varrição, mesmo que sejam efetuadas campanhas 

educativas visando uma maior colaboração da população, estas áreas sempre vão 

apresentar a necessidade uma maior atenção. 

A varrição deverá estar devidamente harmonizada com os demais serviços de 

limpeza urbana a serem realizados, no que tange à definição da programação dos 

serviços. 

O Lutocar a ser disponibilizado pela Prefeitura de Surubim, com 

acondicionamento em sacos plásticos, deve ter uso exclusivo enquanto alternativa 

tecnológica importante para evitar o confinamento de rejeitos em pontos localizados, os 

quais normalmente transformam-se em pontos críticos. 

Nas áreas de grande circulação de pedestres, deve haver uma sincronia 

operacional com dos agentes de limpeza e os cestos fixos de lixo. 

6.1.1. Dimensionamento e Especificação dos Equipamentos 

Para efeito de sistematização, considera-se 3 (três) classes de vias a serem 

varridas, as quais condicionaram o cálculo inicial para determinação das velocidades de 

varrição e dos parâmetros de produtividade. 

Classe I - Saturação Total 

Vias com parqueamento e/ou estacionamento de veículos permanente, uso do solo 
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majoritariamente comercial, arborização existente nos passeios e intensa circulação de 

pedestres; 

Classe II - Saturação Parcial 

Vias com parqueamento eventual de veículos, uso do solo misto (residencial, comercial, 

dentre outros) e reduzida circulação de pedestres; 

Classe III - Saturação Baixa 

Vias com uso do solo lindeiro exclusivamente residencial e/ou vias de tráfego de 

passagem. 

As equipes de varrição deverão ser compostas por dois agentes de varrição que 

efetuem o serviço em cada circuito/setor, onde um exerce as funções de varrer e 

amontoarem quanto que o outro, com o lutocar, recolherá e ensacará o produto da 

varrição amontoada. Apenas em algumas situações que serão apresentadas na 

sequência, a equipe terá apenas um varredor. 

O planejamento do novo sistema de varrição considera para sua concepção os 

seguintes aspectos: 

► Na definição prévia das áreas a serem varridas, considera-se exclusivamente as 

vias pavimentadas (com meio-fio) e o arranjo urbano dessas áreas; 

► Na escala de priorização das frequências e turnos dos serviços, os critérios a serem 

adotados enfocam as vias com maior movimentação de veículos e pedestres, bem 

arborizadas e, que permitam uma satisfatória acessibilidade; 

► A descentralização operacional, principalmente em relação à localização dos 

alojamentos de materiais também foi considerada. 

Foram consideradas três classes de vias (I, II e III) a serem varridas, as quais 

devem condicionar o cálculo inicial para determinação das velocidades de varrição e dos 

parâmetros de produtividade, conforme descrito anteriormente. 

Critérios e Fórmulas Utilizadas 

O resíduo gerado por esta atividade é considerado como lixo público e constitui-

se de terra e areia, folhas carregadas pelo vento, papéis, ponta de cigarro, excremento 

de animais, etc., que de acordo com a IPT (1995) têm uma taxa de geração na ordem de 

30 a 90 Kg por quilometro varrido e cuja composição é função de: 

► Fenômenos naturais: chuva e vento; 

► Do uso dominante do solo, isto é, residencial, comercial, por exemplo; 

► Arborização; 

► Áreas próximas às ruas não pavimentadas, em época de chuvas carreiam 

para as sarjetas areias; 

► Intenso tráfego de veículo; 

► Calçamento e estado de conservação dos logradouros; 

► Grau de educação sanitária da população; 
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► Existência de lixeiras (ou cestas coletoras); 

► Circulação de transeuntes. 

Para dimensionamento dos circuitos de varrição manual foram considerados os 

seguintes elementos: 

► Tempo real de varrição (ou varredura); 

► Tempo de deslocamento do varredor até o ponto inicial e até os pontos de 

acumulação; 

► Intervalo para o almoço; 

► Tempo de retorno ao alojamento de guarda dos equipamentos. 

Como já foi definido, o método adotado de varrição é em dupla onde um gari 

executa a varrição e o outro recolhe e acondiciona os resíduos. Em alguns setores foram 

adotados 3 garis. Depois de acondicionado, o lixo será disposto ao longo das vias e/ou 

logradouros, em locais que não comprometam a circulação de pedestres e veículos, 

para posteriormente ser removido pelo veículo do serviço de coleta de resíduos 

domiciliares. 

A varrição varia de acordo com o aumento do número de vias pavimentadas, com 

a necessidade de repasses nas áreas centrais, no caso de Surubim foi adotado o 

sistema de varrição diária em todas as áreas e repasse nas principais avenidas, que 

também serão varridas aos domingos. 

Para o dimensionamento dos serviços foi adotado um rendimento m á x i m o  de 

a t é  1,5k m/homem x dia, conforme IPT (2010), para uma distância varrida 

mensalmente igual a 1.002,54Km/mês, dada as características regionais. 

A Tabela11 apresentaosvaloresatualizadosdodimensionamentodoserviçodevarrição. 

       Tabela 11 

DIMENSIONAMENTO DA VARRIÇÃO DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS  

     Parâmetro  Notação  Fórmula  Valor Unidade 

População urbana 
  

64.012 habitantes 

Extensão mensal varrida Vm = Estimado 1.002,54 Km/Mês 

Número de dias execução do serviço Nd = Adotado 30 dias/mês 

Extensão diária varrida Vd = 
 

33,42 Km/dia 

Velocidade média de varrição V = Adotado 1,500 Km/homem x dia 

Número de garis de varrição Ng = 
 

22,28 garis 

 
Nga = calculado 23,00 garis 

Número de garis de varrição / 1000 habitantes 
  

0,406 garis/1000 habitantes 

Verificação 
 

0,4 < Nga < 0,8 0,400 Ok 

Número de garis adotado - Nga 
  

26,000 Garis 

 

O número calculado de 23 garis varredores indica 0,35 garis varredores para cada 

1000 habitantes, número abaixo do recomendado pelas normas (IPT-2010). Em função 

do detalhamento dos circuitos de varrição, houve uma redução na extensão total para 

1002,54Km/mês e foram adotados 26 g a r i s  varredores, j á  considerando também 
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reserva para faltas, férias e afastamentos ocasionais e fortuitos de funcionários. Este 

número representa 0,406 gari varredor por cada 1.000 habitantes, portando se situa no 

limite inferior da faixa indicada pelo IPT(1995) que sugere entre 0,4 e 0,8 varredores 

para cada 1.000 habitantes. 

                                   Quadro 1 – Resumo de mão de obra e ferramentas da varrição 

PESSOAL QUANTIDADE 

Fiscal 2 

Varredor 26 

FERRAMENTAS / EQUIPE 
 

Lutocar 26 

Vassourão 26 

Pá (apanhador ) 26 

Sacos plásticos / dia 600 

6.2.  Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Domiciliares, Comerciais, de Varrição e 

Feiras  

De acordo com o Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos 

elaborado pelo IBAM (2001), coletar o lixo significa recolher o lixo acondicionado por 

quem o produz para encaminhá-lo, mediante transporte adequado, a uma possível 

estação de transferência, a um eventual tratamento e à disposição final. 

Conforme IPT (1995) e a FUNASA (2001), o dimensionamento da coleta 

domiciliar está relacionado à estimativa de recursos necessários (tipo de veículo e 

equipamentos, frota necessária, quantidade de pessoal) e a definição de como o serviço 

será executado (frequência, horários, roteiros, itinerários e pontos de destinação). 

A coleta domiciliar varia em função do crescimento populacional, da eficiência do 

serviço, dos hábitos culturais, dos aspectos econômicos e fatores sazonais. Em relação 

ao município de Surubim os efeitos sazonais são significativos no período entre 

dezembro e fevereiro. 

Foi efetuado o cálculo indicado na Tabela 12 para estimar a quantidade mensal 

de resíduos a ser coletado pelo serviço de coleta domiciliar e de varrição:  

            Tabela 12 – Parâmetros de Projeto para a os serviços de Coleta  

PARÂMETROS DE PROJETO 

População Urbana (2016) 64.012 Habitantes 

Taxa de geração per capita média (adotado) 0,85 Kg/ Hab x dia 

Peso total domiciliar 1.634,11 t/mês 

Taxa de geração de resíduos de varrição 30,00 Kg / Km, variado 

Varrição total 1.002,54 Km/mês 

Peso mensal da varrição 30,08 t/mês 

Peso total mensal 1.664,18 t/mês 

Peso mensal de entulhos 350,00 t/mês 
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 O pré-dimensionamento da coleta domiciliar foi feito no sentido de obter a 

quantidade de equipamentos, pessoal e ferramental e, pelas características urbanas 

identificadas, estima-se que 65% da coleta será executada por Caminhões 

Compactadores e nos locais de difícil acesso que representa aproximadamente 35% 

do total, por Caminhões Caçambas, tudo a seguir tabelado – Tabelas 13 e 14 abaixo. 
 

Tabela 13 – Dimensionamento da coleta domiciliar - Compactadores 

DIMENSIONAMENTO DA COLETA DOMICILIAR  

Parâmetro Notação  Fórmula  Quant. Unidade 

Peso Coletado Pm 
Parâmetro de 
projeto 

1.664,18 t/mês 

 
Pd Pm/26,08 63,81 t/dia 

Coleta Normal Pmn 
Parâmetro de 
projeto 

1.040,00 t/mês 

     
Turno: Diurno 

  
65,00 % 

Peso diurno 
 

Pm 676,00 t/mês 

     
Equipamento: 

    
Compactador 15 m3 Pvc Adotado 6,50 t/viagem 

Compactador 12 m3 Pvc Adotado 6,50 t/viagem 

     
Número de viagens Nv Adotado 2,00 viagens/turno 

Dias úteis no mês du Adotado 26,08 dias 

Peso coletado com compactador 
  

65,00 % 

 
Pcm 

 
676,00 t/mês 

Número de compactadores Nc Cm/(P.c.*Nv*du) 1,00 
 

 
Nc Adotado 2,00 compactadores 

   
1,00 Compac 15m³ 

   
1,00 Compac 12 m³ 

Turno: Noturno 
  

35,00 % 

Peso Noturno 
  

364,00 t/mês 

Equipamento: 
    

Compactador 15 m3 Pvc Adotado 6,50 t/viagem 

     
Número de viagens Nv Adotado 2,00 viagens 

Dias úteis no mês du Adotado 26,08 dias 

Peso coletado com compactador 
  

35,00 % 

 
Pcm 

 
364,00 t/mês 

Número de compactadores Nc Pcm/(Pvc*Nv*du) 1,07 
 

 
Nc Adotado 1,00 compactador 
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           Tabela 14 – Dimensionamento da coleta domiciliar - Caçambas 

DIMENSIONAMENTO DA COLETA DOMICILIAR  

Parâmetro Notação  Fórmula  Quant. Unidade 

Peso Coletado Pm 
Parâmetro de 
projeto 

594,11 t/mês 

 
Pd Pm/26,08 22,78 t/dia 

Coleta Normal Pmn 
Parâmetro de 
projeto 

594,11 t/mês 

     Turno: Diurno 
  

100,00 % 

Peso diurno 
 

Pm 594,11 t/mês 

     Equipamento: 
    

CAÇAMBA 10/12 m3 Pvc Adotado 3,80 t/viagem 

     Número de viagens Nv Adotado 3,00 viagens/turno 

Dias úteis no mês du Adotado 26,08 dias 

Peso coletado com 
caçamba   

100,00 % 

 
Pcm 

 
594,11 t/mês 

Número de caçambas Nc Pcm/(Pvc*Nv*du) 2,00 
 

 
Nc Adotado 2,00 caçambas 

 

A coleta dos resíduos domiciliares, comerciais, de varrição e de feiras livres será 

efetuada no período diurno e noturno, de acordo com o seguinte planejamento 

apresentado no Quadro 2: 
 

                          Quadro 2 – Resumo da coleta  

Frequência Turno Equipamento Área Atendida 

Diária Diurno Compactador15m
3
 município 

Compactador12m
3
 município 

Diária Noturno 
Compactador15m

3
 município 

Diária Diurno Caçamba 6/8m³ município 

 

 

Nas planilhas apresentadas para a Ação A – Limpeza Pública, parte integrante 

deste termo de referência, são apresentados os dados e quantitativos de 

equipamentos, pessoal e ferramentas necessários para a realização da coleta 

domiciliar no município. 

6.3. Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos Volumosos 

Os resíduos denominados de volumosos representam o conjunto formado por 

vários tipos de resíduos que têm origem e características diferentes como resíduos da 

construção civil em geral, produzidos em pequenas obras, entulhos provenientes em 

geral das atividades de limpeza realizadas pela prefeitura ou a empresas contratadas 

para esta finalidade ou animais de pequeno porte que necessitam ter uma destinação 

final após sua morte e resíduos dos serviços de podas. 

 

A coleta de resíduos volumosos é um dos problemas mais persistentes que as 

administrações municipais enfrentam, pois estes resíduos, com as mais diversas 

composições são descartados de forma clandestina em vias públicas, áreas verdes e 
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propiciam a proliferação de vetores, impedindo o tráfego de veículos e pedestres e 

deteriorando a paisagem urbana (IPT,1995). 

Estimativa indicada pelo ITEP (2014) apresenta os dados para a coleta de 

resíduos volumosos indicados na Tabela 15 a seguir: 

 

            Tabela 15 – Estimativa da Produção de Resíduos Especiais 
 

 

 

 

 
 
 
 

 
         Fonte:ITEP,2014. 

 

 

Para este termo de referência a quantidade de resíduos volumosos adota da foi 

de 350,00 t/mês. 

 

         Tabela 15– Dimensionamento da coleta de volumosos 

DIMENSIONAMENTO DA COLETA DE VOLUMOSOS - (ENTULHOS) 
CAÇAMBA 6/8 m³ = carga manual       

Parâmetro Notação Fórmula Quantidade Unidade 

Peso Coletado Pm = 
 

350,00 t/mês 

Peso Coletado por dia Pmd = 
 

13,42 t/dia 

     
Turno: Diurno 

  
100,00 % 

Peso coletado diurno 
  

350,00 t/mês 

     
Equipamento: Caçamba 6/8m³ 

  
100% 

 
Peso coletado 

  
350,00 t/mês 

     
Caçamba Pvb = Adotado 3,50 t/viagem 

Número de viagens Nv = Adotado 2,00 viagens/turno 

Dias úteis no mês du = 
 

26,08 dias 

     
Número de caçambas Nb = Pm/Pvb/Nv/du 1,92 Caçamba 

  
Adotado 2,00 Caçamba 

 

 

 

 

 

 

 

COLETA DE RCC COLETA DE PODAÇÃO OPERAÇÕES ESPECIAIS 

Produção (t/mês) 
Estimativa Produção 

(t/mês) 

Estimativa Produção 

(t/mês) 

300,00 

 
10,00 40,00 
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7.ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 

A presente especificação técnica contempla as indicações gerais para a 

universalização da execução dos serviços de Limpeza Pública do município, que a 

seguir são explicitados com o objetivo de melhor caracterizar os serviços a serem 

executados.  

7.1. DEFINIÇÃO DA ÁREA 

A área abrangida por este Edital é todo o município de Surubim e contempla a 

universalização dos serviços para todo o município. 

7.2 . SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

7.2.1. Os planos executivos finais revisados dos serviços objeto desta Concorrência 

Pública deverão ser apresentados pelas licitantes vencedoras, no prazo de 30 (trinta) 

dias a partir da Ordem de Início de Serviço (O.S.), e aprovados pela Secretaria de 

Infraestrutura, observando todas as especificações e demais elementos técnicos 

constantes do Edital e deste Termo de Referência, em caso de aperfeiçoamento da 

logística. 

7.2.2 Acompanhando os planos executivos a empresa licitante vencedora deverá 

apresentar o que se segue: 

► Laudo de Insalubridade e Periculosidade que contemple todas as atividades 

a serem contratadas; 

► PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 

► PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho; 

► PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional; 

► LTCAT – Levantamento Técnico das Condições do Ambiente de Trabalho. 

7.2.3 A Ordem de Início dos Serviços (OS) relativa ao contrato firmado com a licitante 

vencedora do certame será emitida parcialmente, por serviço a ser executado. A 

Secretaria de Infraestrutura poderá propor a implantação de novas técnicas 

operacionais ao longo do contrato, de forma a assegurar a atualização e melhoria da 

qualidade da prestação dos serviços à população. 

7.2.4 Os serviços serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos. 

7.2.5 O objeto licitado compreende a contratação de empresa especializada para a 

prestação dos serviços de coleta de resíduos urbanos domésticos, nas vias públicas 

urbanas e suburbanas do município a seguir relacionados: 

 

Ação A: LIMPEZA PÚBLICA:  

A1. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 15m³ (DIURNA); 
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A2. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 12m³ (DIURNA); 

A3. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 15m³ (NOTURNA); 

A4. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO C/CAÇAMBA BASCULANTE 6/8m³ (DIURNA); 

A5. COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS VOLUMOSOS, ENTULHO E PODAÇÃO; 

A6. COLETA SELETIVA (DIURNA); 

A7. VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS E LOGRADOUROS PUBLICOS; 

A8. CAPINAÇÃO MANUAL DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS; 

A9. PINTURA MANUAL DE MEIO-FIO DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS; 

A10. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES AO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA; 

A11. LOCAÇÃO DE CAÇAMBA BASCULANTE 10/12m³; 

A12. LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA 4 X 4; 

A13. ADMINISTRAÇÃO LOCAL. 

7.3. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 Para fins da presente licitação os serviços de limpeza pública são assim 

discriminados: 

7.3.1 SERVIÇOS DE COLETA 

 A1, A2, A3 e A4 - COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, 

COMERCIAL E DE VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 15m³ (DIURNA),  

COMPACTADOR DE 12m³ (DIURNA) e COM COMPACTADOR DE 15m³ (NOTURNA) 

e COM CAÇAMBA BASCULANTE 6/8m³ (DIURNA); 

1. Os serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares, comercial, de varrição e de 

feiras-livres, compreendem o recolhimento regular de todos os resíduos a seguir 

especificados, utilizando-se veículos coletores compactadores e caçambas, devendo ser 

executados de forma manual, mecanizada e manual ensacada. 

1.1. A metodologia de coleta manual é aquela em que os resíduos são coletados em 

sacos plásticos descartáveis, resistentes e não transparentes ou recipientes 

padronizados pela Secretaria de Infraestrutura, dispostos pelos munícipes e carregados, 

manualmente, por funcionários da Contratada, no caminhão compactador e/ou 

caçambas. 

1.2. A metodologia de coleta mecanizada é aquela em que os resíduos são removidos 

dos recipientes dispostos pelos munícipes (contêineres padronizados pela Secretaria de 

Infraestrutura) para o caminhão compactador, através de dispositivo especial, que 

báscula mecanicamente, despejando seu conteúdo na caixa de carga do veículo. 
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1.3. A metodologia de coleta manual ensacada é aquela em que os resíduos dispostos 

pelos munícipes, nas vias de difícil acesso ao veículo coletor, são coletados 

manualmente por funcionários de Varrição da Contratada, através da utilização de 

equipamentos alternativos (banguê, carro de mão, carroça de 1m3 e outros). Estes 

resíduos são acondicionados em sacos plásticos de 100 litros, resistentes (filme n°10), 

devidamente identificados com logomarca do Programa conforme modelo a ser 

fornecido pela Secretaria de Infraestrutura, e confinados em pontos, previamente 

estabelecidos no Plano Executivo, para posterior remoção através dos veículos de 

coleta de resíduos domiciliares. 

2. Os serviços serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos utilizando 

01(uma) equipe com Compactador de 15m³, 01(uma) com Compactador de 12m³ e 

02(duas) equipes com caçambas de 6/8 m³ no turno Diurno e 01 (uma) equipe com 

Compactador de 15m³ no turno noturno; 

3. Especificação dos resíduos a serem recolhidos: 

3.1. Resíduos sólidos domiciliares, devidamente acondicionados, limitando-se a 

quantidade máxima diária de 100 (cem) litros por domicílio.  

3.2. Resíduos sólidos resultantes de poda de jardins, devidamente acondicionados, 

limitando-se a quantidade máxima diária de 300 (trezentos) litros por domicílio.  

3.3. Resíduos sólidos domiciliares originários de estabelecimentos públicos, 

institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, até o limite 

estabelecido pela legislação municipal, excetuando-se os resíduos infectantes e 

quimioterápicos, da área de saúde e congêneres e os resíduos tóxicos e perigosos 

provenientes da linha industrial de produção. 

3.4. Resíduos resultantes da varrição de vias pavimentadas e logradouros públicos. 

3.5. Resíduos sólidos provenientes das feiras-livres. 

4. Os resíduos não enquadrados nas especificações acima não serão de 

responsabilidade da Contratada. 

4.1. Será terminantemente proibido o recolhimento de resíduos em pontos críticos, salvo 

devidamente autorizado pela Secretaria de Infraestrutura. 

5. A Contratada deverá informar a Secretaria de Infraestrutura o endereço completo do 

gerador, o tipo e quantidade estimada dos resíduos não enquadrados nas 

especificações acima, quando da ocorrência de tais fatos. 

6. A coleta regular de resíduos sólidos domiciliares, comercial, de varrição e feiras livres 

deverá ser executada nas frequências, turnos e horários adotados em conformidade 

com o plano de trabalho apresentado pela licitante vencedora e aprovado pela 

Secretaria de Infraestrutura. 

7. A coleta regular dos resíduos sólidos deverá ser executada inclusive nos feriados e 

dias santos, em qualquer condição climática, e em algumas áreas também aos 

domingos. 
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8. Poderá haver mais de dois turnos de coleta regular, dependendo do projeto executivo 

apresentado pela empresa Contratada, utilizando-se de veículos coletores 

compactadores, sendo que abaixo estão definidos os horários de trabalho para cada 

turno: 

 

► NOTURNO: O início da coleta deverá se dar no horário compreendido entre 

18:00h e 18:30h, e o término, no máximo, até 01:30h de segunda a sábado; 

► DIURNO: O início da coleta deverá se dar no horário compreendido entre 7:00h e 

7:30h, e o término, no máximo, até 17:00h de segunda a sábado. 

 

9. Nos feriados oficiais, a coleta diurna poderá iniciar uma hora após o horário definido 

anteriormente, sendo admissível que também termine uma hora após. 

10. A frequência e horários de coleta poderão ser modificados no período da vigência do 

contrato, podendo ser alterados em até uma hora os horários de início dos serviços, ou 

podendo ser alterados os turnos e/ou frequências em determinadas áreas, a critério da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM, ficando assegurado o balanceamento do 

número de veículos nas modalidades de frequência. 

11. Os serviços de coleta dos resíduos de mercados públicos e feiras-livres serão 

executados pela Contratada, em todos os dias da semana, inclusive domingos e 

feriados, respeitada a programação e os horários estipulados nos Planos de Trabalho de 

coleta para cada local específico. 

12. Em locais de difícil acesso, onde seja desaconselhável ou mesmo impossível o 

trânsito do caminhão coletor de lixo, a Contratada deverá utilizar técnicas alternativas 

(Coleta Manual Ensacada ou outras) para a execução dos serviços, desde que 

previamente aprovadas pela Secretaria de Infraestrutura. 

12.1. O turno de trabalho para esta modalidade de coleta manual ensacada, em áreas 

de coleta regular manual diurna, terá início às 08:00h e término no máximo até às 

14:00h. Em áreas de coleta regular manual noturna, o turno de trabalho da coleta 

manual ensacada terá início às 12:00h e o término no máximo até às 18:00hs.  

12.2. Os resíduos sólidos provenientes desta coleta deverão ser acondicionados em 

sacos plásticos resistentes (filme nº. 10), identificados com a logomarca do Programa. 

12.3. O confinamento deverá ser efetuado em pontos próximos a execução dos 

serviços de coleta, em quantidade não superior a 05 (cinco) sacos por ponto de 

confinamento, e deverão ser removidos, no máximo após 2 (duas) horas do término 

de cada turno de trabalho, através dos veículos de coleta de resíduos sólidos 

domiciliares. 

12.4. Em determinadas áreas de Coleta Manual Ensacada, os pontos de 

confinamentos poderão armazenar uma quantidade de sacos plásticos em número 
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superior a 05 (cinco), desde que previamente autorizados pela Secretaria de 

Infraestrutura. 

13. Havendo um aumento de resíduos a recolher, em consequência de crescimento da 

população, do número de estabelecimentos comerciais ou industriais, de novas feiras-

livres ou por outra ocorrência não prevista, a Contratada deverá adequar seus recursos 

às necessidades do serviço, de forma a manter os padrões estabelecidos nos Planos 

Executivos. 

14. É de responsabilidade da Contratada a comunicação aos munícipes, através da 

distribuição de impressos ou divulgação por outros meios de comunicação a cada 

residência ou estabelecimento, sobre a correta forma de acondicionamento e dos tipos 

de resíduos que neles podem ser dispostos, como também a frequência e horário dos 

serviços de coleta. 

15. A Contratada deverá recolher os resíduos sólidos, sejam quais forem os recipientes 

utilizados, entretanto, compete-lhe informar por escrito à fiscalização da Secretaria de 

Infraestrutura, sobre os munícipes que não se utilizam dos recipientes padronizados 

pela Prefeitura para expedição da competente intimação. 

16. Os coletores deverão apanhar e transportar os recipientes com o cuidado necessário 

para não danificá-los e evitar o derramamento de lixo nas vias públicas. 

17. Os compactadores deverão ser carregados de maneira que o lixo não transborde na 

via pública. 

18. Os resíduos depositados nas vias públicas pelos munícipes, que tiverem tombado 

dos recipientes ou que tiverem caído durante a atividade de coleta, deverão ser 

obrigatoriamente recolhidos pela Contratada. 

19. Cada equipe estimada para a execução da coleta de lixo domiciliar é composta de: 1 

(um) motorista, 1 (um) caminhão coletor compactador de capacidade volumétrica de 

15m3 com 3 (três) coletores, 1 (um) motorista, 1 (um) caminhão coletor compactador de 

capacidade volumétrica de 12m3 com 3 (três) coletores e 2(duas) equipes formadas 

cada uma por 1 (um) motorista, 1 (um) caminhão caçamba basculante com capacidade 

volumétrica de 6m3 e2 (dois) coletores, bem como as ferramentas de trabalho 

necessárias ao bom desempenho das funções. 

20. Nas áreas de difícil acesso e outras áreas especiais, a coleta de lixo domiciliar 

deverá ser executada porta a porta até um ponto que ofereça condições de tráfego para 

ser coletado com a utilização de caminhão coletor compactador. 

21. O motorista e os coletores deverão se apresentar ao trabalho devidamente 

uniformizado, munidos de todos os equipamentos necessários inclusive EPI`S. 

22. O motorista deverá seguir rigorosamente o roteiro de coleta, no horário previsto no 

Plano Executivo. 

23. Para efeitos de terminologia, quanto aos mapas apresentados por esta comissão, e 

aos planos a serem apresentados pelas empresas licitantes, considera-se: 
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SETOR LOGRADOURO FREQUENCIA E TURNO EQUIPAMENTO

SCDN1 CENTRO - CABACEIRA DIARIO NOTURNO SEGUNDA  A SABADO E1 COMPACTADOR 1

SCPD2 ALT. SÃO SEBASTIÃO - COQUEIRO E ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E2 COMPACTADOR 1

AVENIDAS (TRECHO) ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E3 COMPACTADOR 1

SCPD3 ALTO SÃP SEBASTIÃO - AS LAGOAS ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E3 COMPACTADOR 2

DO CHORO E DA VACA - AVENIDA (TR) ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E3 COMPACTADOR 2

SCPD4 VILA SOCIAL - CHÃ DE MARINHEIRO E ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E4 CAÇAMBA BASCULANTE 1

CHÃ DO COUVE ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E4 CAÇAMBA BASCULANTE 1

SCPD5 LOT. J.GALDINO - LOT. SÃO SEBASTIÃO ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E5 CAÇAMBA BASCULANTE 2

BARAUNAS E COHAB I ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E5 CAÇAMBA BASCULANTE 2

SCID2 SÃO JOSÉ - AÇUDE - LOT. STAª MARIA ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E2 COMPACTADOR 1

AVENIDAS (TRECHO) ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E2 COMPACTADOR 1

SCID3 CENTRO - BELA VISTA (SALGADO) ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E3 COMPACTADOR 2

SCID4 LOT. VÔ ETA - LOT. PIO XII - DIOGO ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E4 CAÇAMBA BASCULANTE 1

DOQUINHA - G. GALO E LAGOA NOVA ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E4 CAÇAMBA BASCULANTE 1

SCID5 STº ANTONIO - VL. COHAB II - LOT. ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E5 CAÇAMBA BASCULANTE 2

MARACAJÁ I E II E LOT. PAULO BATISTA ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E5 CAÇAMBA BASCULANTE 2

SCDN1 SETOR DE COLETA DIÁRIO NOTURNO EQUIPE 1

SCPD2 SETOR DE COLETA ALTERNADA PAR  EQUIPE 2

SCPD3 SETOR DE COLETA ALTERNADA PAR  EQUIPE 3

SCPD4 SETOR DE COLETA ALTERNADA PAR  EQUIPE 4

SCPD5 SETOR DE COLETA ALTERNADA PAR  EQUIPE 5

SCID2 SETOR DE COLETA ALTERNADA IMPAR  EQUIPE 2

SCID3 SETOR DE COLETA ALTERNADA IMPAR  EQUIPE 3

SCID4 SETOR DE COLETA ALTERNADA IMPAR  EQUIPE 4

SCID5 SETOR DE COLETA ALTERNADA IMPAR  EQUIPE 5

LEGENDA - SETORES DE COLETA DE RESÍDUOS SOLICOS DOMICILIARES

 

24. Após o final de cada roteiro (viagem) o veículo deverá ser encaminhado ao destino 

final determinado pela Secretaria de Infraestrutura. Quando for possível, o veículo 

deverá ser pesado para, a seguir, ser encaminhado ao destino final determinado pela 

Secretaria de Infraestrutura. 

7.3.2. COLETA DE ENTULHO 

A5. COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS VOLUMOSOS, ENTULHO E PODAÇÃO: 

1. Os serviços de coleta de resíduos volumosos e entulhos compreendem o 

recolhimento de todos os resíduos a seguir especificados, através de OS - Ordem de 

Serviço, emitida pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura, utilizando-se veículos 

coletores caçamba basculante, devendo ser executados de forma manual; 

2. Os serviços serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos. 

3. Especificação dos resíduos a serem recolhidos: 

3.1. Resíduos sólidos domiciliares, entulhos diversos, mobiliários inservíveis, jogados 

sem nenhuma forma de acondicionamento, em passeios, canteiros e margens de 

terrenos baldios. A coleta de resíduos da construção civil deverá ser executada de 

acordo com a Resolução CONAMA Nº307/02. 
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3.2. Cadáveres de animais dispostos em vias e logradouros públicos. 

4. Os resíduos não enquadrados nas especificações acima não serão de 

responsabilidade da Contratada. 

5. Quando os resíduos a serem removidos forem provenientes de deslizamento de 

encostas, raspagem de linha d’água e/ou limpeza de canaletas e canais, será 

necessária a programação expressa da fiscalização; 

5.1 Estes serviços serão realizados também no período noturno, aos domingos e 

feriados, seguindo autorização da fiscalização no atendimento de emergências. Em 

alguns casos, definidos pela fiscalização, os serviços poderão ser complementados com 

auxílio de pá mecânica e/ou retro escavadeira, obedecendo a um rigoroso controle de 

acompanhamento da fiscalização; 

6. A equipe estimada para a execução da coleta de resíduos volumosos é composta de 

1 (um) caminhão caçamba basculante de 6m³ com 1 (um) motorista, 02 (dois) coletores, 

bem como todas as ferramentas e equipamentos e EPI’s necessários para o bom 

andamento dos trabalhos; 

7. O motorista e o agente de limpeza devem apresentar-se ao trabalho devidamente 

uniformizado e portando os EPI’s necessários; 

8. O motorista deverá seguir rigorosamente o roteiro de coleta indicado no horário 

previsto na Ordem de Serviço – OS; 

9. Após o final de cada roteiro (viagem), o veículo deverá ser encaminhado ao destino 

final indicado pelo Secretaria de Infraestrutura. 

10. Os serviços serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos, em dois 

turnos, conforme determinado na OS- Ordem de Serviço, emitida pela fiscalização. 

7.3.3 COLETA SELETIVA 

A6. COLETA SELETIVA (DIURNA); 

1. Os serviços de coleta de resíduos domiciliar recicláveis compreende o recolhimento 

regular de todos os resíduos com possibilidade de reciclagem originários de domicílios, 

estabelecimentos públicos (institucionais ou prestadores de serviços), comerciais e 

industriais, previamente separados pelo gerador, tais como papel, metal, vidros e 

plásticos e outros, utilizando-se para este fim um veículo coletor específico tipo 

caminhão baú com capacidade volumétrica mínima de 6/8 m³, devidamente identificado. 

1.1 A metodologia de coleta manual porta a porta é aquela em que os resíduos são 

acondicionados e coletados em sacos plásticos descartáveis e resistentes dispostos 

pelos munícipes e carregados manualmente, pela guarnição no caminhão coletor. A 

coleta de materiais recicláveis não apresenta limitação de quantitativo de resíduos por 

gerador. 
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2. Os serviços serão executados nas áreas, vias e logradouros públicos de todo o 

município. 

3. A coleta regular de resíduos recicláveis será executada no turno diurno com 

frequência semanal seguindo Plano de Trabalho a ser apresentado pela Contratada que 

necessariamente acompanhará a demanda apontada pela associação dos catadores 

cadastrada na Prefeitura de Surubim, esta como única autorizada a atuar no setor. Esta 

frequência poderá ser ampliada conforme avaliação da Secretaria de Infraestrutura para 

atender o previsto na Resolução CONAMA 316/2002 e ao TAC – Termo de 

Compromisso Ambiental firmado com o Ministério Público em Surubim. 

3.1. O Plano de Trabalho a ser elaborado e submetido à aprovação da Secretaria de 

Infraestrutura deverá ter o acompanhamento de 01(um) Técnico em práticas sócio- 

ambientais, devidamente qualificado, com destinação exclusiva para o atendimento da 

demanda preconizada pela PNRS e indicada no TAC – Termo de Compromisso 

Ambiental firmado com o Ministério Público em Surubim, em estreita colaboração com 

os técnicos indicados pela Prefeitura de Surubim para o desenvolvimento desta ação.  

3.2. A frequência e horários de coleta poderão ser modificados no período da vigência 

do contrato, ficando assegurado o balanceamento do número de veículos nas 

modalidades de frequência. 

3.3. A Contratada deverá informar a Secretaria de Infraestrutura o endereço completo do 

gerador que não dispõe os resíduos recicláveis para a coleta, bem como o gerador que 

não executa a separação na origem, dispondo os resíduos domiciliares e recicláveis 

conjuntamente.  

4. A Contratada deverá proceder a identificação de locais com grande potencialidade de 

geração de recicláveis e informar a Secretaria de Infraestrutura para viabilizar a coleta 

destes resíduos pela associação de catadores cadastrada junto à Prefeitura de Surubim. 

5. A coleta regular dos resíduos sólidos recicláveis deverá ser executada inclusive nos 

feriados, em qualquer condição climática. 

6. Haverá apenas um turno de coleta, sendo o horário de trabalho definido como: 

► DIURNO: O início da coleta deverá se dar no horário de 8:00h, e o término, 

no máximo, até 16:20h diariamente, exceto aos Sábados e Domingos. 

7. É de responsabilidade da Contratada a comunicação aos munícipes o serviço de 

Coleta Seletiva, devendo a mesma apresentar Plano de Trabalho de divulgação para 

cada área observando suas situações peculiares. A frequência de comunicação deve 

obedecer um prazo máximo de 03(três) meses, devendo a primeira divulgação ocorrer 

antes do início dos serviços, e deve versar sobre a correta forma de separação, 

acondicionamento diferenciado e dos tipos de resíduos que neles podem ser dispostos 

para esta modalidade de coleta como também a frequência e horário dos serviços de 

coleta. 
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7.1. O material de divulgação deverá ser submetido à aprovação da equipe técnica da 

Prefeitura através da Secretaria de Infraestrutura e da associação dos catadores 

cadastrada na Prefeitura de Surubim. 

8. O motorista do veículo coletor de recicláveis deverá seguir rigorosamente o roteiro de 

coleta, no horário previsto no Plano Executivo Definitivo. 

9. Após o final de cada roteiro (viagem), o veículo coletor de recicláveis deverá ser 

encaminhado aos locais determinados pela associação dos catadores cadastrada na 

Prefeitura de Surubim e, quando possível pesado em local indicado pela Secretaria de 

Infraestrutura. 

10. A equipe padrão estimada para a execução da coleta de materiais recicláveis, é 

composta de: 01(um) motorista, 01(um) caminhão baú de 6/8m³, 02 (dois) ajudantes, 

bem como as ferramentas de trabalho necessárias ao bom desempenho das funções. 

11. Todos os veículos envolvidos na coleta de resíduos sólidos recicláveis deverão ser 

dotados de sistemas de comunicação. 

12. O Plano de Trabalho de divulgação deverá contemplar a instalação de 10 (dez) 

lixeiras, devidamente identificadas com a associação dos catadores cadastrada na 

Prefeitura de Surubim, específicas para resíduos recicláveis. As cestas serão instaladas 

junto as cestas para resíduos não recicláveis e terão seu “lay out” submetido a 

Secretaria de Infraestrutura para aprovação seguindo plano de coleta seletiva a ser 

implantado. 

7.3.4 VARRIÇÃO MANUAL 

A7 - VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS PAVIMENTADAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

1. Os serviços de varrição de vias pavimentadas e logradouros públicos consistem na 

operação manual da varrição na superfície dos passeios pavimentados ou não, sarjetas 

e canteiros centrais não ajardinados, esvaziamento dos cestos de lixo (papeleiras) e 

acondicionamento dos resíduos passíveis de serem contidos em sacos plásticos, em 

todas as vias e logradouros públicos. 

2. Os serviços serão executados ao longo das vias pavimentadas em cada uma das 

margens e canteiro centrais, calçadas, pavimentadas ou não (em sua totalidade), 

praças, pátios e ruas humanizadas (em sua totalidade). 

3. Os roteiros de varrição poderão ser feitos por 01 (um) gari varredor e um gari 

carrinheiro, ou qualquer outra combinação, desde que alcançada a produtividade 

mínima por gari especificada adiante. A equipe utilizará o carrinho tipo lutocar, 

vassourão apropriado do tipo “Prefeitura”, vassourinha, pazinha com cabo alongado, pás 

e sacos plásticos, de filme n°10, identificados com o nome e logomarca conforme 

modelo a ser fornecido pela Secretaria de Infraestrutura, os quais serão dispostos nos 

passeios ou locais apropriados para a sua posterior coleta e remoção pelos caminhões 

da coleta domiciliar ao destino indicado pela Secretaria de Infraestrutura. Será facultado 
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alternativamente à Contratada, o emprego de tecnologias e/ou equipamentos operados 

manualmente que propiciem e resulte no mesmo padrão de qualidade proposto para o 

serviço de varrição manual. 

4. Não poderão ser deslocadas as equipes de varrição para realização de outros 

serviços, salvo em situações absolutamente indispensáveis para o atendimento em 

casos eventuais e/ou emergenciais, devidamente justificadas, sob solicitação da 

Secretaria de Infraestrutura. 

5. Os serviços serão realizados de 2ª feira a sábado, devendo aos domingos e feriados, 

serem realizados no mínimo 20% (vinte por cento) do total das varrições executadas em 

cada dia da semana. 

6. Os turnos de varrição manual poderão ser: matutino, vespertino ou noturno, conforme 

as necessidades de cada localidade, devendo os horários de início e término de cada 

turno constar do Plano Operacional de Trabalho.  

6.1 O início dos serviços deverá se dar no horário compreendido entre:  

► MATUTINO: 07:00hrs e 07:30hrs;  

► VESPERTINO: 14:00hrs e 14:30 hrs; 

► NOTURNO: 21:00hrs e 21:30 hrs. 

7.  A Contratada, de acordo com programação prévia a ser fornecida pela Secretaria de 

Infraestrutura, deverá estar apta a atender situações eventuais de trabalho, quando 

deverá proceder a limpeza das vias e logradouros públicos nos locais da realização de 

eventos esportivos, culturais e artísticos, antes e logo após o término dos mesmos de 

forma a restaurar suas condições de limpeza. Excetua-se desta condição as situações 

emergenciais, tais como alagamentos. 

8.  O produto dos serviços de varrição manual deverá ser acondicionado em sacos 

plásticos de filme nº. 10, devidamente identificado com a logomarca da empresa 

Contratada, e será removido na mesma frequência da coleta domiciliar da área. 

9.  No decorrer do período contratual, e por determinação da Secretaria de 

Infraestrutura, os serviços de varrição manual em vias e logradouros públicos poderão 

ser estendidos às vias que venham a ser pavimentadas pelo poder público. Neste caso 

a Secretaria de Infraestrutura de comum acordo com a Contratada, promoverá às 

necessárias alterações contratuais, em decorrência do aumento das quantidades dos 

serviços, a fim de preservar a equação econômico-financeira.  

9.1. Quando da autorização do aumento da extensão de vias a ser varrida, a Contratada 

deverá informar o novo quadro de pessoal para a execução dos serviços. 

10. Nas praças públicas, os serviços de varrição abrangerão o entorno das mesmas, e 

os passeios internos. Naquelas onde existam calçadões, também ocorrerão serviços de 

varrição. Os cestos de lixo localizados na praça deverão ser esvaziados segundo item 

11 e 12. 
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11. A Contratada deverá fornecer e instalar no prazo máximo de até 03 (três) meses 

após a “Ordem de Início dos Serviços”, cestos de lixo (papeleiras), com capacidade 

nominal de 50 (cinquenta) litros (conforme Norma DIN 30713), com respectivas 

abraçadeiras e hastes de sustentação, numerados e identificados com a logomarca da 

Prefeitura de Surubim. A quantidade de cestos de lixo a ser instalada será de 50 

(cinquenta) unidades, das quais 10(dez) devem ser duplas e destinadas a introdução da 

coleta seletiva no município, devendo o custo sobre as instalações ser diluídos nos 12 

(doze) meses de contrato. 

11.1. Deverá ser disponibilizado saco para as respectivas papeleiras, que deve ser 

substituído conforme se faça necessário, e esta operação se dará durante a execução 

do serviço de varrição e da coleta seletiva. 

12. A contratada quando do recebimento da “Ordem de Início dos Serviços” deverá 

apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, cadastro digitalizado das papeleiras 

instaladas e a programação de instalação do quantitativo adicional, caso assim seja 

solicitado pela Prefeitura de Surubim. 

12.1. O esvaziamento dos cestos de lixo deverá ser realizado pelos varredores, 

concomitantemente aos trabalhos de varrição nos respectivos turnos. O produto do 

esvaziamento deverá ser acondicionado juntamente com o produto da varrição. 

13.Os serviços de implantação, manutenção e reposição de cestos coletores deverão 

preservar o passeio público, as tubulações das concessionárias, envelopamentos ou 

quaisquer outras interferências, com reparação de eventuais danos ocasionados direta 

ou indiretamente. O entulho gerado por ocasião dos serviços deverá ser imediatamente 

removido. 

14. A manutenção dos cestos deverá ser feita rotineiramente e compreende a sua 

limpeza externa e interna, a conservação da haste do suporte, verificação de sua 

fixação, e outros pequenos reparos.  

14.1. Deverá ocorrer de imediato a reposição das papeleiras (hastes e cesto) que se 

encontrarem inutilizadas, sendo o quantitativo de reposição limitado a 20% anual do 

total do quantitativo de papeleiras Contratadas. 

15. O fornecimento, instalação, esvaziamento e manutenção dos cestos serão de 

responsabilidade da Contratada, que deverá incluir seus custos no valor global dos 

serviços de varrição. 

16. A Contratada deverá arcar com todos os ônus decorrentes da apresentação do 

plano de implantação e manutenção, inclusive das atividades de planejamento, 

administração e localização dos cestos. 

17. Compete à Contratada apresentar à Secretaria de Infraestrutura relação 

digitalizada dos locais de instalação dos cestos, definidos pela Secretaria de 

Infraestrutura. 



MAURÍCIO BOMFIM GUIMARÃES 
ENGENHEIRO CIVIL – CREA PE 030579 D 

Concorrência Pública nº 01/2017 
Atendimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

P
ág

in
a4

5
 

18. Ao final do Contrato, os cestos de lixo (papeleiras), passarão a ser de propriedade 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM. 

19. Para efeitos de terminologia, quanto aos mapas apresentados por esta comissão, e 

aos planos a serem apresentados pelas empresas licitantes, considera-se: 

SETOR LOGRADOURO Nº EQUIPES FREQUENCIA E TURNO

SVDN1 CENTRO - CABACEIRA TRIO 1 DIARIO NOTURNO SEGUNDA  A SABADO E1
 

SVDN2 CENTRO COMÉRCIAL TRIO 2 DIARIO NOTURNO SEGUNDA  A SABADO E2
 

SVDD3 AV. SÃO SEBASTIÃO (LARGO DA FEIRA) DUPLA 1 DIARIO NOTURNO SEGUNDA  A SABADO E3

SVPD4 CENTRO TRIO 3 ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E4

SVPD5 CENTRO TRIO 4 ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E5

SVPD6 SÃO JOSÉ - AÇUDA TRIO 5 ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E6

SVPD7 CENTRO - CABACEIRA TRIO 6 ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E7

SVPD8 VILA DA COHAB II - SANTO ANTONIO DUPLA 2 ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E8

SVPD9 BELA VISTA (SALGADO) DUPLA 3 ALTERNADA DIURNA 2ª, 4ª E 6ª FEIRA E9

SVID4 ALTO SÃO SEBASTIÃO TRIO 3 ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E4

SVID5 CABACEIRA TRIO 4 ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E5

SVID6 CABACEIRA TRIO 5 ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E6

SVID7 ALTO SÃO SEBASTIÃO - COQUEIRO TRIO 6 ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E7

SVID8 VILA DA COHAB I - COQUEIRO DUPLA 2 ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E8

SVID9 CENTRO COMÉCIAL - FEIRA LIVRE DUPLA 3 ALTERNADA DIURNA 3ª, 5ª E SABADO E9

SCDN1 SETOR DE VARRIÇÃO DIÁRIO NOTURNO EQUIPE 1

SVDN2 SETOR DE VARRIÇÃO DIÁRIO NOTURNO EQUIPE 2

SVDD3 SETOR DE VARRIÇÃO DIÁRIO DIURNO EQUIPE 3

SVPD4 SETOR DE VARRIÇÃO PAR DIURNO EQUIPE 4

SVPD5 SETOR DE VARRIÇÃO PAR DIURNO EQUIPE 5

SVPD6 SETOR DE VARRIÇÃO PAR DIURNO EQUIPE 6

SVPD7 SETOR DE VARRIÇÃO PAR DIURNO EQUIPE 7

SVPD8 SETOR DE VARRIÇÃO PAR DIURNO EQUIPE 8

SVPD9 SETOR DE VARRIÇÃO PAR DIURNO EQUIPE 9

SVID4 SETOR DE VARRIÇÃO IMPAR DIURNO EQUIPE 4

SVID5 SETOR DE VARRIÇÃO IMPAR DIURNO EQUIPE 5

SVID6 SETOR DE VARRIÇÃO IMPAR DIURNO EQUIPE 6

SVID7 SETOR DE VARRIÇÃO IMPAR DIURNO EQUIPE 7

SVID8 SETOR DE VARRIÇÃO IMPAR DIURNO EQUIPE 8

SVID9 SETOR DE VARRIÇÃO IMPAR DIURNO EQUIPE 9

LEGENDA - SETORES DE VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS

 

 

7.3.5 CAPINAÇÃO MANUAL 

A8. CAPINAÇÃO MANUAL DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS: 

1. Os serviços de capinação com raspagem de linhas d’água (sarjetas), passeios e 

canteiros centrais de vias pavimentadas, consistem na operação manual de 

recolhimento dos resíduos existentes como toda areia, lama e vegetação rasteira e 

outros, executada ao longo das vias pavimentadas em cada uma das margens, na 

superfície dos passeios e canteiros centrais ajardinados ou não e ajuntamento dos 

resíduos para remoção pelos veículos da coleta de resíduos volumosos ou o veículo 
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utilização nas operações especiais, e na preparação de guias de sarjetas para a 

aplicação de solução de água, cal hidratada, hidracor branco e fixador, em no mínimo, 

01 (uma) demão, na proporção de 01Kg (um) de hidracor para 05Kg (cinco) de cal 

hidratado, em todas as vias e logradouros públicos relacionados nas Ordens de 

Serviços – OS emitidas pela Secretaria de Infraestrutura. 

2. As equipes estimadas para a operação executarão os serviços utilizando-se de carro 

de mão, enxada, vassourão apropriado do tipo “Prefeitura”, pás, roçadeiras mecânicas e 

outros equipamentos especificados no orçamento básico referencial, necessários à boa 

execução dos serviços. 

3. Não poderão ser deslocadas as equipes de capinação para realização de outros 

serviços, salvo em situações absolutamente indispensáveis para o atendimento em 

casos eventuais e/ou emergenciais, devidamente justificadas e atendendo solicitação 

escrita da Secretaria de Infraestrutura. 

4. Os serviços serão realizados de 2ª feira a Sábado, no turno diurno e conforme as 

necessidades de cada localidade. 

5. Os resíduos provenientes dos serviços de capinação deverão ser removidos por 

veículos equipados com caçamba basculante, mediante programação da coleta de 

resíduos volumosos ou através de determinação do veículo das operações especiais e 

encaminhados ao destino final indicado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM. 

6. Nas praças públicas, os serviços de capinação abrangerão somente o entorno das 

mesmas, exceto naquelas onde existam calçadões, onde também ocorrerão serviços de 

capinação. 

7. Será facultado alternativamente à Contratada, o emprego de equipamentos operados 

mecanicamente (capina mecanizada) que propiciem e resulte no mesmo padrão de 

qualidade proposto para o serviço de capinação manual. 

8. A roçada mecanizada deverá ser realizada nos locais onde houver acúmulo de 

vegetação junto aos meios-fios e passeios. A coleta e transporte dos resíduos 

resultantes da atividade deverão ser encaminhados para o local indicado pela 

fiscalização. Este serviço será executado por ordem especifica da Fiscalização da 

Prefeitura obedecendo à programação pré-estabelecida. Na roçada mecanizada é 

utilizado Roçadeira Costal a gasolina. 

7.3.6 PINTURA MANUAL DE MEIO FIO 

A9. PINTURA MANUAL DE MEIO-FIO DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS: 

1. A pintura manual de meio fio (guia de sarjeta) de vias pavimentadas consiste na 

operação manual de preparação de guias de sarjetas para a aplicação de solução de 

água, cal hidratada, tinta tipo hidracor branca e fixador, em no mínimo, 01 (uma) demão, 

na proporção de 01Kg (um) de tinta tipo hidracor para 05Kg (cinco) de cal hidratado, em 

todas as vias e logradouros públicos atendidas pelo serviço de capinação de vias 

pavimentadas; 
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2. A programação do serviço deverá seguir a capinação de vias pavimentadas, 

garantindo a pintura das guias e sarjetas logo após a execução deste serviço; 

3. Os serviços serão realizados de 2ª feira a Sábado, no turno diurno e conforme as 

necessidades de cada localidade, devendo os horários de início e término constar da 

OS - Ordem de Serviço, apresentado pela Secretaria de Infraestrutura.  

7.3.7 SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE LIMPEZA URBANA 

A10. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES AO SISTEMA DE LIMPEZA 

URBANA: 

1. A operação consiste na execução de serviços de limpeza manual de canais, limpeza 

de terrenos públicos, serviços de limpeza em eventos culturais, esportivos, religiosos, 

praças e feiras livres, etc.; 

2. A Contratada, de acordo com programação prévia a ser fornecida pela Secretaria de 

Infraestrutura, através de OS - Ordem de Serviços, deverá estar apta a atender 

situações eventuais de trabalho, quando deverá proceder a limpeza das vias e 

logradouros públicos nos locais da realização de eventos esportivos, culturais e 

artísticos, devendo o término dos serviços se dar com antecedência de 02 (duas) horas 

antes do início do evento. Logo após a realização do evento a contratada deverá efetuar 

os serviços de limpeza da área de acordo com a orientação da Fiscalização da 

Secretaria de Infraestrutura; 

3.Os serviços serão realizados de 2ª feira a Sábado, no turno diurno e conforme as 

necessidades de cada localidade, devendo os horários de início e término constar da 

OS - Ordem de Serviços, apresentado pela Secretaria de Infraestrutura; 

4.Após a limpeza, o resíduo resultante da operação, deverá ser acondicionado em saco 

plástico de filme nº10, que deverão ser removidas logo após o término do serviço, 

conforme definido na OS - Ordem de Serviços expedida pela Secretaria de 

Infraestrutura.  

7.3.8 LOCAÇÃO DE CAÇAMBA BASCULANTE 

A11. LOCAÇÃO DE CAÇAMBA BASCULANTE 10/12m³: 

Este equipamento será utilizado como apoio às equipes da Secretaria de 

Infraestrutura para a remoção e transporte de resíduos, de acordo com a programação 

estabelecida pela equipe da Secretaria. 

7.3.9 LOCAÇÃO DE RETROESVCAVADEIRA 

A12. LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA 4 X 4: 
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Este equipamento será utilizado como apoio às equipes da Secretaria de 
Infraestrutura para a remoção e transporte de resíduos, de acordo com a programação 
estabelecida pela equipe da Secretaria. 

7.3.10 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

A13. ADMINISTRAÇÃO LOCAL: 

1. A Contratada, de acordo com os termos do edital deverá manter no município de 

Surubim uma estrutura de pessoal e administração compatível com a demanda dos 

serviços especificados a serem contratados, que possa atender o município com a 

presteza exigível e, ainda, possa responder de pronto, ações requeridas pela Secretaria 

de Infraestrutura do município.  

2. As planilhas de referência constantes do presente Termo de Referência indica a 

necessidade e quantidades mínimas de profissionais requeridas para o desenvolvimento 

eficaz dos serviços ao longo do contrato a ser firmado com a empresa de engenharia 

licitante vencedora do certame.  

7.4. VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 

7.4.1. Os veículos automotores com os equipamentos requeridos e necessários a cada 

tipo de serviço deverão ser dimensionados de forma a serem suficientes, em quantidade 

e qualidade, para atender, de maneira adequada, a prestação de serviços propostos. 

7.4.2. Todos os veículos automotores deverão ter registro de matrícula (CRV). 

7.4.3. A quantidade mínima de equipamentos e veículos e capacidade volumétrica 

consta do Quadro de Equipamentos indicado nas planilhas de referência e parte 

integrante do Edital, não havendo previsão de reserva técnica.  

7.4.4. Os veículos automotores bem como os equipamentos, definidos nas planilhas de 

referência e parte integrante do Edital, a serem apresentados pela licitante vencedora, 

para a realização dos serviços do Contrato, deverão ser novos, e 01 (um) 

compactador de 15m³ deverá ser zero quilometro, serem adequados e estar 

disponíveis para uso imediato. Antes da assinatura da Ordem de Serviço, será efetuada 

uma vistoria prévia pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM através da Secretaria 

de Infraestrutura, com o objetivo de cadastrar e constatar as boas condições 

operacionais dos veículos e equipamentos bem como a implantação dos adesivos de 

identificação nas laterais dos veículos, conforme modelo a ser solicitado e a seguir 

aprovado pela Secretaria de Infraestrutura. 

7.4.5. Ao longo do Contrato, os equipamentos deverão ser mantidos com todos os seus 

componentes funcionando nas mesmas condições iniciais especificadas, não obstante o 

desgaste normal por uso, inclusive as unidades de reserva. 

7.4.6. A Contratada deverá aplicar um Plano de Manutenção dos veículos e 

equipamentos utilizados nos serviços contratados com base em inspeções diárias, 

programa de manutenção preventiva e corretiva, programa de serviços internos e 
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externos, programa de limpeza e aparência (lavagem, desinfecção e pintura periódica), 

programa de controle dos itens de segurança (iluminação, pneus, etc.) e programa de 

manutenção, limpeza e reparos dos demais equipamentos (lutocar, carroça, carro de 

mão, cestos de lixo e contentores plásticos). A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SURUBIM efetuará uma avaliação semestral na frota da Contratada, buscando verificar 

as condições de funcionamento. 

7.4.6.1. Todos os veículos e equipamentos utilizados nos serviços de limpeza pública 

deverão respeitar os limites estabelecidos em lei para fontes sonoras e emissão de 

gases e demais normas reguladoras do tráfego de veículos. A saída de descarga de 

gases dos veículos deverá estar posicionada na parte superior destes. 

7.4.7. As alterações de veículos/equipamentos no cadastro inicial e quando da 

instalação do sistema de pesagem somente serão autorizadas pela Secretaria de 

Infraestrutura, desde que atendida às exigências constantes do subitem 4.3. 

7.4.8. Os padrões de pintura, adesivos e identificação dos veículos deverão seguir as 

normas definidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM, sendo os custos de 

responsabilidade da Contratada, podendo a mesma propor projeto a ser implantado nos 

veículos de coleta, alusivo a mensagens institucionais de conscientização ambiental, 

que somente poderá ser implantado após a aprovação da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SURUBIM. 

7.4.9. A Contratada deverá providenciar o cadastramento prévio dos caminhões para o 

início da execução dos serviços. 

7.4.10. Os veículos e equipamentos para os serviços de coleta deverão ficar 

individualizados, devendo a Contratada manter cadastro permanentemente atualizado 

na Secretaria de Infraestrutura que fiscalizará a manutenção dos veículos que compõe a 

frota. 

7.4.11. A Contratada deverá utilizar veículos equipados com rádio comunicador ou outro 

meio de comunicação com o motorista, para as operações de coleta e transporte de 

resíduos. 

7.4.12. Os veículos coletores compactadores deverão trafegar até a unidade de destino 

final determinado pela Secretaria de Infraestrutura com o escudo compactador e com a 

tampa da caçamba coletora de lixo fechada, sendo proibida a colocação, de qualquer 

resíduo proveniente da coleta, sobre a tampa e a caçamba coletora dos veículos. 

7.4.13 Os Coletores Compactadores para coleta de resíduos sólidos domiciliares, 

comercial, de varrição e feiras livres, deverão ser caminhões novos de uso do tipo 

fechado, com vedação estanque e caixa coletora de chorume, sistema de carga traseiro, 

com capacidade de 15 m³ e 12m³, montados em veículos (chassis) adequados. A 

comunicação entre o motorista e os coletores, durante a operação, deverá ser feita 

através de uma campainha (sinal sonoro) posicionada no interior da cabine do veículo. 

O ciclo de compactação e a descarga dos resíduos serão feitos através de atuação 

hidráulica. 
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7.4.14. As Papeleiras com capacidade para 50 (cinquenta) litros a serem instaladas 

deverão ser de polietileno de alta densidade (PEAD) fabricada conforme norma DIN, 

moldagem pelo processo de injeção e com abraçadeiras, hastes de sustentação, 

ferramentas, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços de 

instalação. As cores, identificação, disposição de adesivos e logotipos deverão ser 

padronizados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM. 

7.4.15. Todos os equipamentos acima descritos estarão sujeitos a um plano de 

manutenção e limpeza e higienização a fim de assegurar ótimas condições de aspecto e 

estado geral durante toda a duração do Contrato.  

7.5. PESSOAL 

7.5.1. Competirá à Contratada a admissão de gerentes, motoristas, técnicos, ajudantes, 

coletores, varredores e encarregados necessários ao desempenho dos serviços 

contratados, correndo por conta desta todos os encargos necessários e demais 

exigências das leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais e outras de qualquer natureza. 

7.5.2. Só poderão ser mantidos em serviços os empregados atenciosos e educados no 

tratamento dado ao munícipe, bem como cuidadosos com o bem público. 

7.5.3. A fiscalização terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 

24 (vinte e quatro) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom 

andamento do serviço. Se a dispensa der origem a ação judicial, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SURUBIM não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade seja a 

que título for. 

7.5.3.1. A Contratada deverá substituir o empregado dispensado no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas. 

7.5.4. Durante a execução dos serviços é absolutamente vedada ao pessoal da 

Contratada, a execução de outras tarefas que não sejam objeto destas especificações. 

7.5.5. Será terminantemente proibido aos empregados da Contratada fazer catação ou 

triagem entre os resíduos coletados pela coleta domiciliar, de varrição e de feiras-livres, 

para proveito próprio e/ou de terceiros. 

7.5.6. É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, a solicitação de 

gratificações e donativos de qualquer espécie. 

7.5.7. A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com vestimenta e 

calçados adequados, bonés, capas protetoras e demais equipamentos de segurança 

quando a situação os exigir (conforme Normas do Ministério do Trabalho). 

7.5.7.1 A reposição de EPI´s e uniformes deverão obedecer a frequência indicada na 

planilha de composição de custos correspondente. 

7.5.8. Caberá à Contratada apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários 

devidamente uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a 

realização dos serviços. 
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7.5.9. Os serviços serão iniciados com os uniformes nos padrões e cores por tipo de 

serviço determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SURUBIM. 

7.5.10. Em face da necessidade de recursos humanos qualificados para o exercício dos 

serviços de gerenciamento e operacional nas diversas áreas do trabalho é 

recomendável o treinamento de gerentes, técnicos ajudantes, varredores, coletores, 

fiscais, encarregados e motoristas para o desempenho adequado de suas tarefas, 

7.6. PLANEJAMENTO, FREQUENCIA, HORÁRIO. 

7.6.1. A Contratada deverá apresentar à Secretaria de Infraestrutura, no prazo de 30 

(trinta) dias contados a partir da data de implantação dos serviços, o Plano Executivo de 

cada serviço, contendo as exigências previstas nos diversos itens deste edital e demais 

elementos exigidos nestas Especificações Técnicas, integrante deste edital. As 

adequações do referido Plano, se solicitadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SURUBIM após análise e apreciação, deverão ser entregues no prazo máximo de 10 

(dez) dias. 

7.6.2. Os Planos Executivos de cada um dos serviços apresentados deverão estar 

totalmente implantados em 30 (trinta) dias após a aprovação da Secretaria de 

Infraestrutura. 

7.6.3. A Contratada deverá providenciar 3 (três) cópias dos Planos Executivos 

aprovados e encaminhá-las com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência 

do início dos serviços a Secretaria de Infraestrutura. 

7.6.4. A Contratada deverá promover, às suas expensas, a mais ampla divulgação 

possível, dos horários, frequências e locais em que os serviços contratuais serão 

executados. 

7.6.5. A Contratada deverá promover a comunicação individual, através de impressos, a 

cada residência ou estabelecimento dando ciência do período, da frequência e dos dias 

da semana dos serviços prestados. 

7.6.6. Quando ocorrer alteração nos Planos Executivos a Contratada deverá 

providenciar prévia comunicação aos munícipes, através de impresso a cada residência 

ou estabelecimento abrangido pela alteração, em um prazo de até 48 (quarenta e oito) 

horas, antes da implantação da alteração dos serviços, devidamente autorizados pela 

Secretaria de Infraestrutura. 

7.6.7. A distribuição do material impresso dependerá da prévia aprovação do seu 

conteúdo pela Secretaria de Infraestrutura. 

7.6.8. A Contratada deverá executar os serviços de coleta obedecendo aos circuitos 

planejados, adequados ao sistema viário e sua legislação, de forma a conferir uma 

constância de horários de atendimento em cada domicílio e garantir confiabilidade na 

completa abrangência dos mesmos. 
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7.6.9. Os circuitos (roteiros de coleta) deverão desenvolver-se dentro dos limites do 

setor de coleta, e cada um dos circuitos corresponderá à atividade de uma equipe, 

dentro de um turno de coleta. 

7.6.10. Os roteiros de coleta deverão ser fornecidos a Secretaria de Infraestrutura, 

grafitados sobre os mapas viários de cada setor de coleta. Tais roteiros deverão, 

obrigatoriamente, ser seguidos pela Contratada. Poderão ser sugeridas alterações 

destes roteiros, visando adequação a alterações no trânsito, ou otimização de circuitos. 

Tais alterações, entretanto, deverão ser aprovadas pela Secretaria de Infraestrutura. 

7.6.11. A não possibilidade de atendimento aos roteiros definidos, seja por obras nas 

vias públicas, alterações no trânsito, ou qualquer outra razão, deverá ser comunicada à 

fiscalização da Secretaria de Infraestrutura no momento da constatação da ocorrência, 

de forma que esta fiscalização possa orientar a Contratada quanto à alternativa a ser 

seguida. 

7.6.12. Em qualquer circunstância deverá ser assegurada a coleta de lixo em todos os 

imóveis do setor. 

7.6.13. Na execução dos serviços de coleta, os veículos coletores deverão deslocar-se 

nos circuitos em marcha reduzida, realizando paradas, sempre que necessário, no 

sentido de evitar correrias que geram descuidos com a qualidade do serviço e com a 

segurança da equipe e de terceiros. 

7.6.14. O circuito deve ser completamente executado pelo veículo coletor dentro do 

horário estabelecido para o turno, completando quantas cargas forem necessárias para 

tal. 

7.6.15. Nas vias de grande fluxo de veículos, ou com canteiros centrais, a coleta deverá 

ser feita em etapas distintas para cada lado das mesmas, de forma a evitar a travessia 

pelos garis a todo o momento. 

7.7. EDIFICAÇÕES E INSTALAÇÕES 

7.7.1. A Contratada na época da execução do serviço deverá dispor de edificações e de 

instalações complementares, providas inclusive de ferramental, estoque de 

componentes e peças de forma a poder garantir a regularidade e a manutenção dos 

veículos e equipamentos. 

7.7.2. Deverá, igualmente, dispor de garagem ou pátio de estacionamento, não sendo 

permitida a permanência de veículos e equipamentos em vias públicas, quando não 

estiverem em serviço. 

7.7.3. A Contratada deverá manter suas edificações e instalações, correndo por sua 

conta as despesas necessárias para tanto. 

7.7.4. A garagem, instalações complementares e escritórios deverão se situar na área 

do Município de Surubim. 
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7.8. DESTINO FINAL 

7.8.1. A Contratada deverá transportar os resíduos sólidos coletados até a área indicada 

e depositá-los na frente de descarga determinada pela administração sob supervisão da 

Secretaria de Infraestrutura. 

7.8.2. A Contratada deverá submeter seus veículos de coleta ao controle de tara, 

sempre que a Secretaria de Infraestrutura o exigir. 

7.8.3. Todos os veículos de coleta deverão respeitar os limites de velocidade e sentido 

de tráfego nas vias urbanas, bem como trafegar até o destino final sem a presença de 

pessoas estranhas aos serviços prestados. 

7.9. FISCALIZAÇÃO 

7.9.1. A fiscalização do cumprimento do contrato caberá a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SURUBIM, através da Secretaria de Infraestrutura. 

7.9.2. A Contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à 

higiene pública, informando à fiscalização sobre casos de infração à Lei Municipal, 

notadamente sobre os casos de descargas irregulares de resíduos e falta de recipientes 

padronizados na via pública. Após assinatura do contrato, será enviada cópia da Lei 

Municipal à Contratada. 

7.9.3. A Contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas 

as suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações 

relativas aos equipamentos, registro de pessoal e todos os materiais referentes aos 

serviços contratados. 

7.10. MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.10.1. O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários 

constantes da planilha de orçamento proposta vencedora, integrante do contrato, às 

quantidades efetivamente executadas e aprovadas pela Secretaria de Infraestrutura. 

7.10.2. Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as 

especificações técnicas contratuais que façam parte dos Planos Executivos. 

7.10.3. Os Preços Unitários são os valores correspondentes à realização de uma 

unidade do serviço em análise. Todos os preços unitários, ou os valores globais salvo 

menção explícita em contrário, consideram nas suas composições e no seu BDI, os 

custos e despesas relativas a: 

7.10.3.1 Impressos, softwares e demais materiais de uso geral, necessários às 

atividades relacionadas ao planejamento, elaboração dos planos de trabalho e à 

execução dos serviços, e fornecimento, carga, transporte, descarga, manuseio, 

armazenagem, proteção e guarda dos materiais de consumo, tais como: combustíveis, 

graxas, lubrificantes, pneus, câmaras, filtros, sabão em pó, desinfetantes, detergentes; 
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7.10.3.2. Mobilização e desmobilização, uniformes nos padrões determinados pela 

Prefeitura, transporte, alimentação, assistência social, equipamentos de proteção 

individual e quaisquer outros necessários à segurança pessoal e/ou execução dos 

serviços; 

7.10.3.3. Fornecimento, operação e manutenção de todos os veículos e equipamentos, 

utilizados pela Contratada, e necessários à execução dos serviços, objeto do contrato; 

7.10.3.4. Fornecimento, operação e manutenção de todas as ferramentas necessárias à 

execução adequada dos serviços objeto do contrato, tais como vassouras, pás, lutocar, 

lixeiras, garfos, escovas, contetores, caçambas estacionárias, etc; 

7.10.3.5. Disponibilização, utilização e manutenção de todas as instalações necessárias 

para o cumprimento do objeto contratual, em consonância com o disposto no edital de 

concorrência, nas Especificações Técnicas e nos Planos de Trabalho propostos pela 

Licitante; 

7.10.3.6. Operação e manutenção das instalações utilizadas pela Contratada no 

cumprimento do objeto contratual; 

7.10.3.7. Salários, encargos sociais e administrativos, benefícios, impostos e taxas, 

amortizações, licenciamentos, inclusive os ambientais, seguros, despesas financeiras de 

capital e de administração, depreciação, capital de giro, lucro e quaisquer outros 

relativos a benefícios e despesas diretas ou indiretas. 

7.10.4. Todas as medições serão realizadas mensalmente, considerando-se os serviços 

executados no período compreendido entre o primeiro e o último dia de cada mês, 

exceto a primeira que será realizada a partir da assinatura da Ordem de Início e a final, 

que será realizada quando do encerramento do contrato. 

7.10.5. As medições deverão ser realizadas pela Contratada e conferidas e aprovadas 

pela Secretaria de Infraestrutura, até o 5º (quinto) dia útil subsequente ao período de 

abrangência da medição considerada. Se durante o período de realização da medição 

forem necessárias providências complementares, por parte da Contratada, a fluência do 

prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que aquelas 

forem cumpridas. 

7.10.6. A metodologia de aferição mensal dos serviços de coleta é por equipe, restando 

a Secretaria de Infraestrutura adotar a pesagem para efeito de medição depois de 

cumpridas e atendidas todas as exigências legais pertinentes. 

7.10.7. A Contratada enviará, mensalmente, a Secretaria de Infraestrutura, requerimento 

em modelo apropriado, onde constem os serviços efetivamente realizados e 

devidamente atestados pelo mesmo, para fins de pagamento. 

7.10.8. O pagamento dos serviços será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês 

imediatamente seguinte ao da execução dos serviços, com base em medição que será 

realizada pela fiscalização da Secretaria de Infraestrutura, através de sua Diretoria de 

Limpeza Urbana, baseada nas disposições do Projeto Básico, acompanhando os 

seguintes parâmetros: 
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7.10.8.1 A1. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, 

COMERCIAL E DE       VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 15m³ (DIURNA), A2. 

COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE 

VARRIÇÃO COM COMPACTADOR DE 12m³ (DIURNA), A3. COLETA E TRANSPORTE 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE VARRIÇÃO COM 

COMPACTADOR DE 15m³ (NOTURNA), A4. COLETA E TRANSPORTE DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIAR, COMERCIAL E DE VARRIÇÃO C/CAÇAMBA 

BASCULANTE 6/8m³ (DIURNA), A5. COLETA DE RESIDUOS SÓLIDOS 

VOLUMOSOS, ENTULHO E PODAÇÃO, A6. COLETA SELETIVA (DIURNA): 

(Equipe X preço unitário) 

7.10.8.2 A7. VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS E 

LOGRADOUROS PUBLICOS: 

(Extensão do eixo da via X Número de dias corridos do mês X Fator de 

ponderação X preço unitário). 

7.10.8.3 Os fatores de ponderação para frequência de varrição da via serão: 

► 6/d = 6 vezes/dia = 5,171502 
► 4/d = 4 vezes/dia = 3,447668 
► 2/d = 2 vezes/dia = 1,723834 
► 1/d = 1 vez/dia = 0,861917 
► 3/s = 3 vezes/semana = 0,434520 
► 2/s = 2 vezes/semana = 0,292053 

Obs.: nos coeficientes apresentados, já foram considerados para efeito de medição dos 

serviços os domingos e feriados trabalhados. 

 

7.10.8.4 A8. CAPINAÇÃO MANUAL DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS, A9. 

PINTURA MANUAL DE MEIO-FIO DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS:  

(Extensão dos serviços executados X preço unitário) 

7.10.8.5. A10. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES AO SISTEMA DE 

LIMPEZA URBANA, A11. LOCAÇÃO DE CAÇAMBA BASCULANTE 10/12m³ eA12. 

LOCAÇÃO DE RETROESCAVADEIRA 4 X 4: 

(Horas trabalhadas X preço unitário). 

7.10.8.6. A13. ADMINISTRAÇÃO LOCAL. 

(mês de serviços executados X preço unitário). 

7.11. O pagamento das faturas correspondentes aos boletins de medição aprovados 

pela Secretaria de Infraestrutura estará condicionado à apresentação quitada da GPS, 
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GFIP e da Folha de Pagamento do pessoal contratado relativas ao mês anterior da 

prestação dos serviços de todos os prestadores de serviço vinculados ao contrato. 

7.12.1. O ISS será recolhido mediante descontos diretos na fatura mensal. 

7.13. A execução dos serviços contratados obedecerá às normas constantes do Plano 

de Trabalho aprovado pela Secretaria de Infraestrutura, bem como disposições técnicas 

constantes deste edital e demais anexos. 

7.14. A CONTRATADA lançará na nota fiscal as especificações dos serviços 

executados de modo idêntico àquelas constantes da Nota de Empenho. 

7.15. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial do Contrato. 

7.16. Mediante acordo das partes poderá haver supressões de serviços em percentual 

superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. 

7.17. Quando não atendida nas solicitações de correções de serviços, a Secretaria de 

Infraestrutura reserva-se ao direito de adotar as seguintes medidas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas no edital: 

► Determinar a suspensão do serviço executado em desconformidade com o 

contrato; 

► Contratar outra empresa para executar o serviço não atendido ou mal 

executado, à custa da contratada, procedendo ao desconto dos valores 

cobrados na fatura subsequente. 

7.18. Caberá a Secretaria de Infraestrutura, a seu critério, determinar o formulário 

padrão das medições resultantes da execução dos serviços objeto dos contratos. 

8.REFERENCIA PARA OS PLANOS OPERACIONAIS A SEREM APRESENTADOS  

Os projetos e planos de trabalhos devem ser apresentados à Secretaria de 

Infraestrutura pela empresa licitante vencedora em até 30 (trinta) da emissão da ordem de 

serviço do objeto contratado. 

8.1. LIMPEZA URBANA 

I. Plano de Operação regular de coleta e transporte dos resíduos sólidos 

domiciliares, comercial, de varrição e feiras livres, elaborado observando-se as 

Especificações Técnicas indicadas no Termo de Referência, com Memorial 

Descritivo e Justificativo, contendo: 

 

I.1. Descrição da metodologia de execução proposta para a realização dos serviços 

explicitando em mapas temáticos, os diversos tipos de coleta, assim como os roteiros 

dos circuitos de cada coleta dos serviços de coleta regular de resíduos sólidos 

domiciliares, comerciais e de varrição em vias de fácil acesso ao veículo coletor 

semipesado e leve. 
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I.2. Dimensionamento e especificação dos equipamentos e da mão de obra, incluindo 

ferramental e uniforme, apresentando memorial de cálculos; 

 

I.3. Plano de Implantação e Execução dos Serviços, contemplando: 

 

a) Identificação e detalhamento das atividades integrantes das fases de: 

a1) planejamento; 

a2) mobilização de recursos humanos; 

a3) mobilização de equipamentos; 

a4) disponibilização e instalação em garagem; 

a5) plano de divulgação dos serviços; 

a6) implantação dos serviços; e  

a7) execução dos serviços. 

b) Cronograma físico, contemplando todas as atividades; 

c) Plano de divulgação e esclarecimento da comunidade abordando o início dos 

serviços dos diversos tipos de coleta; 

d) Plano de controle de qualidade dos serviços de coleta; 

e) Metodologia de Caracterização de resíduos sólidos urbanos de acordo com as 

NBR's nº10.004 e 10.007 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

e 

f) Plano de manutenção dos equipamentos. 

I.4. Mapas do Plano de Coleta, a ser implementado no início dos serviços, na escala 

mínima de 1:5.000  indicando, através de cores e respectivas legendas, os seguintes 

elementos: 

a) Setores e respectivas frequencias e períodos (diurno e noturno), não sendo 

tolerada a descrição de forma escrita; 

b) Roteiros e Programação da coleta (dias da semana); 

c) Para o inicio dos serviços a empresa contratada deverá apresentar os Itinerários 

dos veículos coletores de cada setor, com a extensão total de vias percorridas, 

com discriminação do trajeto e sentido do fluxo percorrido pelos veículos 

coletores compactadores de lixo, em cada viagem a ser realizada, discriminando 

a extensão produtiva (coletando), a extensão improdutiva (não coletando) da 

viagem (km/viagem), a produtividade da viagem (ton/viagem) e o tempo de cada 

viagem (hs/viagem), indicando o inicio e o final de cada viagem , bem como as 

coordenadas desses locais (latitude e longitude);  

d) A título de terminologia, considera-se: 

► SETOR DE COLETA: área delimitada onde se realiza a coleta num determinado 

período (diurno ou noturno) através de um único veículo coletor; 
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► ROTEIRO DE COLETA: apresentação gráfica, com definição de ponto de início e 

término do circuito da operação de coleta com todo o seu trajeto e sentido de 

fluxo. 

II. Plano de varrição contemplando as vias pavimentadas, logradouros públicos e 

calçadões, existentes no município, observados os quantitativos mínimos 

estabelecidos no mesmo instrumento, com Memorial Descritivo e Justificativo, 

contendo: 

II.1. Descrição da metodologia de execução proposta para a realização dos serviços 

contemplando:  

 varrição manual; 

 fornecimento, cadastramento e instalação dos cestos de lixo (papeleiras); 

 dimensionamento e especificação dos equipamentos da varrição e dos cestos de 

lixo (papeleiras). 

II.2. Dimensionamento e especificação dos equipamentos e da mão de obra, incluindo 

ferramental e uniforme, apresentando memorial de cálculos. 

II.3. Plano de Implantação e Execução dos Serviços de varrição de vias pavimentadas e 

de instalação dos cestos de lixo, contemplando: 

a) Identificação e detalhamento das atividades integrantes das fases de: 

a1) planejamento; 

a2 mobilização de recursos humanos; 

a3) mobilização de equipamentos; 

a4) disponibilização e instalação em garagem; 

a5) plano de divulgação dos serviços; 

a6) implantação dos serviços; e  

a7) execução dos serviços. 

b) Cronograma físico, contemplando todas as atividades e ainda: 

 Fornecimento de papeleiras; 

 Instalação de papeleiras adicionais até o teto previsto. 

II.4. Mapas na escala mínima de 1:5.000 indicando, a freqüência referencial de varrição, 

e legendas abaixo discriminadas, com as respectivas relações de vias, observadas as 

especificações técnicas indicadas: 

► 6/d = 6 vezes/dia 

► 4/d = 4 vezes/dia 

► 2/d = 2 vezes/dia 



MAURÍCIO BOMFIM GUIMARÃES 
ENGENHEIRO CIVIL – CREA PE 030579 D 

Concorrência Pública nº 01/2017 
Atendimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

P
ág

in
a5

9
 

► 1/d = 1 vez/dia 

► 3/s = 3 vezes/semana 

► 2/s = 2 vezes/semana 

Para outras frequências eventualmente julgadas necessárias a licitante deverá 

indicar o número de varrições por dia (/d) ou por semana (/s). 

III. Plano de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, observadas as 

normas constantes da Lei Federal no 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e NR’s 

01,05,06,07,09 e 15 aprovadas pela Portaria no 3.214, de 8 de junho de 1978, e em 

especial: 

a) Programa de Segurança e Prevenção de Acidentes do trabalho; 

b) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais;e 

c) Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional. 

IV. Plano de Trabalho para o Treinamento e Capacitação da mão-de-obra 

operacional  que deverá ser constituído no mínimo de: 

a) Descrição da infra-estrutura de treinamento e capacitação da mão –de-obra 

operacional; e  

b) Metodologia de treinamento e capacitação da mão-de-obra operacional. 

V. Plano de Manutenção de veículos e equipamentos a serem utilizados na 

execução dos serviços contratuais, incluindo programas de manutenção 

preventiva, corretiva e socorro mecânico. 

8.2. CONTEÚDO DO PLANO DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E COLETA SELETIVA 

8.2.1. Capacitação em Educação Ambiental 

Todo o processo de capacitação em educação ambiental e mobilização social, 

deverá está respaldado nas metodologias do planejamento participativo estratégico por 

meio de dinâmicas de grupo interativas e o uso da técnica de visualização móvel. Serão 

sugeridas as realizações de trabalhos em pequenos grupos e plenárias ao longo de 

cada uma das etapas previstas. O material produzido deverá ser utilizado nas atividades 

de Educação Ambiental desenvolvidas pelas instituições participantes do programa. 

Entre os aspectos a serem observados para a produção dos conteúdos, deve-se 

considerar o contexto da realidade local, artistas locais, a linguagem acessível, como 

motivadora da leitura sócio ambiental. 

A Capacitação em educação ambiental e coleta seletiva como instrumento de 

gestão deverá se dar através das seguintes etapas: 

► Reuniões Setoriais 

► Reuniões Gerais 
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► Cursos de Capacitação em Educação Ambiental 

► Oficinas de Integração 

► Seminário Regional 

8.2.2. Arte e Mobilização Social – Campanhas e Eventos 

Como instrumento de sensibilização, serão planejadas campanhas que deverão 

permear todas as outras atividades propostas no programa, tendo como enfoques 

principais, a importância do saneamento básico e cuidado com a higiene pessoal e 

ambiental como fator de prevenção de doenças, arborização, recuperação de áreas 

degradadas, atividades geradoras de renda, transferência de tecnologia e de 

capacitação em educação ambiental com implementação da coleta seletiva. 

8.2.3. Produção de Material de Apoio Didático e de Divulgação 

Está prevista a produção de um modelo de folder temático sobre coleta seletiva e 

um álbum (modelo) seriado temático de educação ambiental como instrumento de 

gestão e mobilização social. Os conteúdos finais do referido material deverão ser 

definidos ao longo do desenvolvimento do projeto. 

8.3. FORMA DE APRESENTAÇÃO 

 Os Relatórios Finais contendo os produtos a serem implementados deverão ser 

apresentados da seguinte forma: 

 Volume 1 – Planos operacionais da Limpeza Pública; 

 Volume 2 – Plano de Educação Ambiental e Coleta Seletiva; 

 Volume 3 – Material Didático do Treinamento do Pessoal Operacional. 

8.4. PRAZO DE EXECUÇÃO 

 O prazo estipulado para elaboração dos serviços será de 30 (trinta) dias, a partir da 

emissão da ordem de serviço. 

9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGÍVEL  

Para a qualificação técnica as empresas licitantes deverão apresentar as 

seguintes qualificações / documentações: 

1.Comprovação da qualificação técnica: 

1.1 Certidão atualizada de registro e quitação da empresa no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) 

responsável(eis) técnico(s). 

1.2 As certidões expedidas por Conselhos de outras jurisdições deverão ser vistadas 

pelo CREA- PE. (Resolução CONFEA nº. 413, de 27 de junho de 1997). 

2. Comprovação de capacidade operacional da empresa Licitante para desempenho da 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
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da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequado, se disponível, para realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pela 

execução dos trabalhos; 

2.1 A comprovação referida no item acima (2) deverá ser feita por atestado(s) 

fornecido(s) por pessoas jurídicas do direito público ou privado devidamente   

registrados   na   entidade profissional competente (CREA), os quais deverão comprovar 

a efetiva execução pela Licitante, do conjunto de serviços de características 

semelhantes, ou seja maior ou igual a 50% dos valores estimados: 

a. Aluguel de equipamentos e veículos pesados, utilitários e passeio; 

b. Capinação Manual; 

c. Adm de horas homem em trabalhos diversos 

d. Remoção de material de demolição (entulho). 

  

2.2 Não serão considerados atestado(s) e/ou certidão(ões) de capacidade técnico-

operacional que não apresentem as informações citadas na sub-alínea 2.1. 

3. Possuir o licitante, em seu quadro permanente junto ao CREA, na data prevista para 

a entrega dos envelopes, profissional de nível superior ou outro devidamente 

reconhecido pelo CREA, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 

acompanhado(s)   do(s) CAT(s), emitido(s) pelo CREA, por execução de serviços de 

características, quantidades e prazos semelhantes, limitadas   estas   exclusivamente   

às   parcelas   de   maior   relevância   e   valor significativo do objeto da licitação, e em 

quantidades compatíveis com a  Ação B  d isc r im inada , ou seja maior ou igual a 

50% dos valores estimados: 

a. Elaboração de Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos; 

b. Coordenação e Assessoria de atividades relativas a implementação de 

Programas Ambientais; 

3.1 O(s) atestado(s) de execução dos serviços requeridos no item 3 acima, no caso 

específico, devem vir acompanhados da pertinente Licença de Operação emitida pela 

Agencia Estadual de Meio Ambiente – CPRH, ou equivalente quando emitida por agencia 

ambiental de outro estado da federação quando assim requerido.   

4. - A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) referido(s) na alínea 

d.3 será feita mediante cópia autenticada do contrato de trabalho com a empresa 

licitante já com registro de pertencer ao quadro profissional da empresa licitante no 

CREA e/ou da Carteira Profissional e da Ficha de Registro de Empregado (FRE) que 

demonstrem a identificação do(s) profissional(ais), com visto do órgão competente e a 

GFIP do último mês de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço da 

data prevista para a abertura do certame. 

4.1 Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal 

comprovação deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, 
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certidão de registro do CREA, devidamente atualizada, ou de certidão simplificada da 

Junta Comercial expedida na sede do licitante. 

5. Apresentar relação explícita de todos os equipamentos, máquinas e/ou veículos, nos 

quantitativos exigidos neste Termo de Referência, respeitadas as exigências previstas 

nas Especificações Técnicas, para garantir a execução dos serviços objeto desta 

licitação, e declaração formal, sob as penas da lei, de sua disponibilidade, bem como 

declarar que correrão por conta da licitante todas as despesas relativas a: motoristas, 

operadores, combustível, manutenção em geral e outros eventuais (§ 6°, do art. 30, da 

Lei no. 8.666/93). 

6. Apresentar a Declaração de Vistoria e de Ciência das condições necessárias à 

execução do contrato conforme modelo constante no edital, devidamente acompanhada 

do Atestado de Vistoria técnica emitido pela Secretaria de Infraestrutura. 

6.1. A vistoria técnica deverá ser previamente agendada, para conhecimento das 

dificuldades na execução dos serviços, emitido pela Secretaria de Infraestrutura. A visita 

tem que obrigatoriamente ser feita por técnico da Empresa devidamente identificado, o 

qual poderá ser obtido a data de abertura das propostas. 

 

 

Surubim, junho de 2017. 

 

 

_________________________________________ 

Mauricio Bomfim Guimarães 
Engenheiro Civil  
CREA PE nº 030.578 D 

 



 
 Prefeitura Municipal de Surubim                       

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Rua João Batista, 80 – Centro – Surubim / PE – CEP: 55.750-000 

Fone/fax: (81) 3634-3246 – cpl.surubim@outlook.com 
1/62 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016 /2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017 

 

PREÂMBULO: 

 

O MUNICÍPIO DE SURUBIM, por intermédio de sua Secretaria de Administração, 

através do Pregoeiro Felipe Moura Câmara, designado pela Exmª Senhora Prefeita 

através da Portaria nº 204/2017, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL,  a ser realizado presencialmente, de acordo com a Lei 

Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Decreto Municipal nº 13/2017 de 07 de março 

de 2017, Decreto Municipal nº 14/2017 de 07 de março de 2017,    aplicando-se 

subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, e demais 

normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no local e horário a 

seguir: 

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

A SESSÃO PÚBLICA DE PROCESSAMENTO DO PREGÃO ACONTECERÁ 

NO DIA 12 DE JULHO DE 2017, ÀS 08 (OITO) HORAS, NA SALA DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL,  LOCALIZADA NA RUA JOÃO BATISTA, Nº 

80, CENTRO, SURUBIM/PE – CEP: 55.750-000, E SERÁ CONDUZIDA PELO 

PREGOEIRO, COM AUXÍLIO DA EQUIPE DE APOIO. 

Observação:      Entrega das propostas até às 07h55min  

                          Início da disputa às 08h00min 

 

DADOS PARA CONTATO 

Pregoeiro: Felipe Moura 

Câmara 

E-mail:                                                                                                                                            

cpl.surubim@outlook.com 

Fone: (81) 3634-3246  

Endereço: Rua João Batista, 80 – Centro – Surubim / PE – CEP: 55.750-000 
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Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será usado o horário 

de Brasília – DF. 

 

OBSERVAÇÃO: Na  hipótese de não  haver  expediente  na data  fixada, ficará a 

sessão adiada  para o primeiro dia útil subsequente,  no mesmo local e horário, 

salvo disposição específica em contrário. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de serviços 

especializados de engenharia para atendimento da política nacional de resíduos 

sólidos no Município de Surubim/PE, conforme as especificações contidas no 

Termo de Referência e demais anexos a este edital. 

 

2. ENVELOPES 

 

2.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA e os DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO serão recebidos no endereço mencionado no preâmbulo deste 

edital, em sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento 

dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

 

2.2. As propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser 

apresentados em dois envelopes fechados, contendo em sua parte externa os 

seguintes dizeres: 

                       

 

 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
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MUNICÍPIO DE SURUBIM 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017 

Objeto: Contratação de serviços 

especializados de engenharia para 

atendimento da política nacional de 

resíduos sólidos no Município de 

Surubim/PE, conforme as 

especificações contidas no Projeto 

Básico e demais anexos ao edital. 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço] 

[Telefone/fax] 

[E-mail] 

 

 

 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

MUNICÍPIO DE SURUBIM 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017 

Objeto: Contratação de serviços 

especializados de engenharia para 

atendimento da política nacional de 

resíduos sólidos no Município de 

Surubim/PE, conforme as 

especificações contidas no Projeto 

Básico e demais anexos ao edital. 

[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço] 

[Telefone/fax] 

[E-mail] 

 

 

3. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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 Prefeitura Municipal de Surubim                       

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Rua João Batista, 80 – Centro – Surubim / PE – CEP: 55.750-000 

Fone/fax: (81) 3634-3246 – cpl.surubim@outlook.com 
4/62 

3.1.  A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 

6.815.029,32 (seis milhões oitocentos e quinze mil vinte e nove reais e trinta 

e dois centavos). 

 

3.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Surubim, para 

exercício de 2017, na classificação abaixo:    

 

Unidade Gestora: 02 01 – Prefeitura Municipal de Surubim 

Órgão Orçamentário: 02 01 – Prefeitura Municipal de Surubim 

Unidade Orçamentária: 02 01 07 – Secretaria de Transportes, Saneamento e 

Urbanismo  

Função: 04 - Administração 

Subfunção: 04 541 – Preservação e Conservação Ambiental 

Programa: 04 541 0415 – Resíduos Sólidos Urbanos 

Ação: 04 541 0415 0285 0000 – Manutenção do Programa Resíduos Sólidos  
Dotação: 380 – 3.3.90.39.00 – Manutenção Programa Resíduos Sólidos 

Fonte de recursos: 110.000 – Recurso Próprio 

          

 

3.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita 

mediante apostilamento, no início de cada exercício financeiro, sob pena de 

rescisão antecipada do contrato. 

  

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as 

exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação. 

 

4.2. Não poderão participar deste Pregão: 

 

4.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar 

com o Município de Surubim, durante o prazo da sanção aplicada; 
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4.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 

4.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Surubim, 

durante o prazo da sanção aplicada; 

4.2.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

4.2.5.  Quaisquer interessadas enquadradas nas vedações previstas no art. 9º 

da Lei nº 8.666/93; 

 

4.2.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 

8.666/93 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas 

no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 

conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no 

processo licitatório. 

 

4.2.6. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e 

compatível com o objeto deste Pregão; 

4.2.7. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação 

judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou 

incorporação; 

4.2.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, 

ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto 

se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 

4.3.  Como condição prévia à participação no certame, o Pregoeiro verificará o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação em licitação ou a contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
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4.3.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 

4.3.2. Lista   de   Inidôneos,   mantida   pelo   Tribunal   de   Contas   da   União   

–   TCU (http://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneas/) 

 

4.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 

4.3.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(http://portal.tcu.gov.br/comunidades/responsabilizacaopublica/licitantesinidone

as/licitantesinidoneas.htm)  

 

4.4.  Ao  participar  do  presente  certame,  o  licitante  declara  tacitamente  

que  não emprega menor, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

5.1.1. Tratando-se de representante legal do licitante, registro 

comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social, acompanhado 

da última alteração contratual, podendo ser substituído por 

consolidação contratual, devidamente registrados na Junta Comercial; 

5.1.2. Tratando-se de procurador, procuração pública, ou 

particular com firma reconhecida, do qual constem poderes para a 

prática de todos os atos de representação necessários à participação 

no certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os 

indicados no item acima, que comprovem os poderes do mandante 

para a outorga. 

mailto:cpl.surubim@outlook.com
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5.2. O representante legal ou o procurador da licitante deverão apresentar 

cópia autenticada de documento oficial de identificação que contenha foto, 

juntamente com o original para conferência; 

5.3. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado; 

5.4. Os licitantes que não se fizerem representar ou cujos representantes não 

portarem documentos que os credenciem e os identifiquem não poderão ofertar 

lances, manifestar intenção de interpor recurso ou praticar os demais atos 

pertinentes ao certame. Será considerada como única oferta a constante de sua 

proposta de preços (Envelope 01); 

5.5. Junto com o credenciamento, o licitante deverá apresentar declaração de 

pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo utilizar como 

modelo o estabelecido no ANEXO V deste Edital; 

5.6. A declaração referida no item 5.5 supra deverá ser apresentada fora dos 

envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. 

 

5.7. O licitante credenciado na forma do subitem 5.1 poderá elaborar a 

referida declaração na própria sessão. 

 

6.  COMPROVAÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

6.1 A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP), para 

efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 (arts. 

42 a 45), deverá ser comprovada mediante: 

 

6.1.1 Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

 Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site 

da Secretaria da Receita Federal,  

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/aplicac

oes.aspx?id=21; 

 

6.1.2 Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

mailto:cpl.surubim@outlook.com
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 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 

Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites 

estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; 

 

 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da 

Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em 

conformidade com o Balanço e a DRE; 

 

 Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 

 Cópia do contrato social e suas alterações. 

 

6.2 Os documentos relacionados nos subitens do 6.1 poderão ser substituídos por 

certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do 

DNRC nº 103 do Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI) DA 

Secretaria de Micro e Pequena empresa, vinculada à Presidência da República. 

 

6.3 A comprovação de ser ME ou EPP deverá ocorrer por ocasião da entrega 

dos envelopes lacrados, devendo o documento comprobatório estar fora 

dos mesmos. 

  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

  

7.1 – A proposta de preços deverá ser elaborada e apresentada de forma impressa 

e em meio digital; ambas em uma única via, datilografada ou digitada de forma 

clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, numerada sequencialmente, datada e 

assinada pelo representante legal do licitante tendo como base as condições 

estabelecidas no presente Edital e nos seus anexos, devendo apresentar as 

seguintes indicações, sob pena de desclassificação:  
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a) Razão Social e CNPJ.  

  

b) Número do Pregão.  

  

     c) A descrição das características especificadas para os serviços deverá obedecer à 

mesma sequência utilizada para descrever as especificações exigidas, conforme 

Anexos I, II e IV do Edital;  

  

d) Preço unitário (por unidade) e total em real, do objeto, com no máximo 02 (duas) 

casas decimais, conforme especificações, entendido o preço total como sendo 

preço unitário multiplicado pela quantidade solicitada, obrigatoriamente em 

algarismos arábicos, prevalecendo, em casos de divergência, o serviço do valor 

ofertado como preço unitário, pela quantidade licitada.  

e) A proposta de preços deverá conter o valor total por mês e o valor total global 

para os 12 (doze) meses previstos de execução dos serviços objeto desta licitação, 

expressos em reais, em algarismo e por extenso; 

f) A Planilha de Orçamento-Proposta dos Serviços (Anexo II) deverá ser 

apresentada com todos os campos devidamente preenchidos, a saber: quantidade; 

unidade; preços unitários e preço total do item com BDI incluso; valor total por 

mês e valor total global para 12 (doze) meses com BDI incluso; 

g) A planilha apresentada conforme subitem anterior deverá ter seus itens e 

quantitativos idênticos aos consignados nas planilhas de preços fornecidas com 

este Edital, não sendo permitido a licitante alterá-la (em seu conteúdo e 

quantitativos), cabendo apenas a licitante propor os preços unitários e o global 

para a execução dos serviços; 

h) Juntamente com a proposta e planilha de orçamento dos serviços, a licitante 

deverá apresentar memorial de cálculo com a composição de cada um dos preços 

unitários ofertados, de forma clara, bem explícita e detalhados, não se admitindo 

preço simbólico, irrisório ou de valor zero, observando o que dispõe o § 3.° do 

artigo 44, da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações posteriores, consideradas as 

Especificações Técnicas; 
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h.1) Para cada memorial de cálculo, de cada preço unitário ofertado, a licitante 

deverá demonstrar no mesmo, passo a passo, de forma clara e detalhada, os 

quantitativos da mão-de-obra necessária aos serviços (número de varredores, 

coletores, ajudantes, motoristas, fiscais, mecânicos, pessoal administrativo, 

estagiários, etc.), diferenciados por cada categoria funcional, os percentuais de 

encargos sociais que serão utilizados (devendo a licitante fornecer em lista à parte, 

discriminação da composição das parcelas dos encargos sociais), toda e qualquer 

vantagem que será atribuída ou paga aos empregados (com a indicação clara do 

tipo, quantidade e custo para cada empregado ou categoria dos mesmos), todo o 

ferramental e equipamentos de segurança do trabalho que serão utilizados, sendo 

indicados os tipos, quantitativos, custos unitários de cada insumo (fardamento, 

sapato, colete de sinalização, etc.), tipo e quantitativos dos veículos que serão 

utilizados, previsão de custos com a aquisição dos mesmos, fornecimento dos 

quantitativos previstos com os gastos com óleos combustíveis e lubrificantes, bem 

como os seus custos, aquisição e recapagem de pneus com indicação dos 

quantitativos e custos unitários, tipos e custos de manutenção dos veículos, que 

poderão ser preventivas e/ou corretivas, indicação dos anos imaginários de 

depreciação dos veículos, com indicação dos seus custos, sendo aplicados os 

mesmos procedimentos para os equipamentos que serão colocados sobre os 

veículos (caixa compactadora de lixo e dispositivo para basculamento de 

contentores), indicação clara das quantidades de veículos, bem como seus custos; 

indicação clara dos percentuais de despesas com encargos financeiros, taxas e 

emolumentos previstos em lei, taxas de administração do contrato, BDI, lucros, etc.  

 

h.2) Os salários considerados nos cálculos não poderão ser inferiores àqueles 

estabelecidos em acordos ou convenções trabalhistas celebrados entre entidades 

sindicais patronais e de empregados no Município de Surubim (PE) - local de 

realização da licitação e da prestação dos serviços, e os encargos sociais e 

tributários deverão estar de acordo com alíquotas definidas na legislação vigente, 

sendo o ISSQN considerado de acordo com a alíquota de 5% (cinco por cento) 

vigente no Município de Surubim (PE); 
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i) Nos preços, unitário e global, ofertados, deverão estar incluídas despesas com 

administração de pessoal, obrigações patrimoniais, todos os custos com materiais, 

ferramentas e utensílios, veículos, equipamentos, inclusive transportes, carga e 

descarga, mão-de-obra com seus respectivos encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, tributos, BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e quaisquer outros 

encargos que incidam sobre os serviços a serem executados, , assim como as 

despesas de conservação e vigilância dos mesmos, até a sua conclusão;   

 

j) Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de 

entrega dos envelopes. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo 

de sua validade, esta será considerada válida por 60 (sessenta) dias 

independentemente de qualquer outra manifestação; 

 

l) Deve informar o prazo de início de execução dos serviços ofertados, que será de 

até no máximo 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de início da execução, 

emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura; 

 

m) Na planilha de composição dos preços ofertados, não serão admitidos valores 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários, acrescidos dos respectivos 

encargos, benefícios e despesas indiretas, coerente com a execução do objeto; 

 

n) As planilhas de composição de preço unitário podem seguir o modelo 

apresentado neste edital ou modelo próprio, desde que indique todos os insumos 

e componentes indispensáveis à avaliação do preço unitário e total apresentado 

pela licitante; 

 

j) Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizada para 

compor os preços ofertados discriminando despesas administrativas, despesas 

financeiras, tributos e rentabilidade, sob pena desclassificação; 

 

j.1) As parcelas relativas ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e a 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL não deverão ser incluídas no BDI, 

por se tratar de despesas diretas e personalística, que devem onerar pessoalmente 

o Contratado não admitindo o repasse ao Contratante. (Súmula 254/10 – TCU) 

 

mailto:cpl.surubim@outlook.com


 
 Prefeitura Municipal de Surubim                       

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Rua João Batista, 80 – Centro – Surubim / PE – CEP: 55.750-000 

Fone/fax: (81) 3634-3246 – cpl.surubim@outlook.com 
12/62 

l) Apresentada a proposta, a Licitante estará automaticamente aceitando e se 

sujeitando às cláusulas e condições do presente Edital;  

 

7.2 Erros de natureza formal ou material, assim considerados as falhas presentes 

na proposta de preços que não impeçam a caracterização da oferta apresentada 

pelo licitante e sua adequação ao objeto desta licitação, não ensejarão a sua 

desclassificação. 

  

7.3 Na proposta não poderão ser incluídas parcelas que indiquem pagamentos 

antecipados de quaisquer etapas ou serviços.   

7.4 As planilhas constantes da(s) proposta(s) deverão ser assinadas por quem de 

direito, nos termos do art. 14 da Lei Federal nº 5.194/66.    

7.5 Qualquer cópia de documento que instrua a proposta, necessariamente terá 

que estar autenticada.   

7.6 A inobservância das disposições de quaisquer itens anteriores ensejará a 

desclassificação da proposta da licitante. 

7.7 Em caso de divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

sempre os primeiros, corrigindo-se os valores finais.   

7.8 Em caso de divergência entre os valores expressos por extenso e os valores 

expressos numericamente, prevalecerão os expressos por extenso. 

7.9 A proposta deverá vir acompanhada das seguintes declarações: 

7.10 Declaração de que, caso seja vencedora do certame, disponibilizará, nas 

quantidades estabelecidas no Anexo II deste edital, todo o pessoal operacional, 

equipamentos e ferramentas discriminado no retro citado anexo. 

7.12. Declaração expressa de que se compromete, caso seja declarada vencedora 

desta licitação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 

implantação dos serviços, apresentar o Plano Executivo de cada serviço, contendo 

as exigências previstas nas Especificações Técnicas contidas no Termo de 

Referência – Anexo I, deste edital. 
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8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Os documentos exigidos nos subitens a seguir poderão ser apresentados em 

cópias reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em 

órgão da imprensa oficial. As cópias reprográficas dos documentos também 

podem ser autenticadas pelo Pregoeiro ou Membro da Equipe de apoio, a partir 

do original, até às 24 horas do último dia útil anterior à data marcada para o 

recebimento e abertura dos envelopes documentação. (O Pregoeiro e Equipe de 

Apoio não autenticará os documentos no dia da sessão).  

  

8.2 - Os documentos emitidos via internet, por órgãos ou entidades públicas, e 

suas cópias reprográficas dispensam a necessidade de autenticações. A 

Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 

sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 

inabilitada.   

 

8.3 Os documentos/certidões que não apresentarem prazo de validade serão 

considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias de sua emissão, salvo 

previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante 

responsável por juntar a respectiva comprovação. 

  

8.4 - Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos:  

  

8.4.1 - Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

  

a) Cédula de identidade dos sócios, diretor(es) e/ou empresário individual;   

  

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
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c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, com prova da Diretoria em exercício; e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) de eleição 

de seus administradores, na qual deverá estar contemplado, dentre os objetos 

sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto 

da licitação;  

  

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício;  

  

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

  

 

8.4.2 – Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA:   

  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); com situação ativa.  

  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou Município, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

  

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa;  
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d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante;  

  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante;  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

 g)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva 

com efeitos de negativa.  

  

8.4.2.1 – Os licitantes que se enquadrarem na categoria de microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação requerida, 

mesmo que estando com restrição quanto à sua regularidade fiscal, a fim de que 

possa ser aplicado o disposto do artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, 

alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014 e Decreto Federal 

8.538/2015.  

  

8.4.2.2 – Havendo restrição na regularidade fiscal da microempresa e empresa de 

pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para 

regularização, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme o art. 

43 § 1º da Lei Complementar 123/2006, alterada pelas Leis Complementares 

128/2008 e 147/2014 e Decreto Federal 8.538/2015.  

  

8.4.3 - Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
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a) Comprovação de Capital Social de no mínimo 10% (dez por cento) do valor global 

estimado desta licitação, através de contrato social registrado na Junta Comercial.  

  

b) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor 

ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede do licitante, ou de seu domicílio 

OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o plano de 

recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial 

competente que certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente 

a participar do procedimento licitatório.  

 

b.1) Tendo a licitante sede em outro Estado, deverá acompanhar a certidão supra, 

declaração da Corregedoria ou Tribunal informando qual ou quais os 

distribuidores habilitados para distribuição deste tipo de demanda, com o objetivo 

de facilitar os trabalhos da comissão, não se constituindo critério de inabilitação. 

 

c) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente aos 

processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da pessoa 

jurídica.  

 

 

d) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

 

c.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade; 

 

c.2) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do 

balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o referido balanço, inclusive 

com os termos de abertura e encerramento; 

 

c.3) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez 

Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 
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com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, acompanhados das 

respectivas memórias de cálculo: 

 

 

                                Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Liquidez Geral (LG) = ------------------------------------------------------------------

- ≥ 1,00 

                         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

 

                                Ativo Circulante 

Liquidez Corrente (LC) = ------------------------------ ≥1,00 

                                     Passivo Circulante 

  

  

8.4.5 - Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

8.4.5.1 DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:  

a) Certidão válida de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que 

estiverem vinculados. 

b) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados 

ou inscritos no CREA do Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os 

respectivos vistos deste órgão regional quando da assinatura do contrato. 

 

c) A empresa licitante deverá comprovar sua experiência e capacidade técnico-

operacional na execução de serviços de características semelhantes ao objeto do 

presente certame, mediante apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) de 

capacidade técnica emitido(s) em seu favor, fornecido(s) por pessoa (s) jurídica (s) 

de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA e 

acompanhados das respectivas CAT’s, e que comprovem ter a empresa executado 

a qualquer tempo ou estar executando, obrigatoriamente, serviços de 

características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional 
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compatíveis com o objeto desta licitação, constantes do orçamento-base, devendo 

estar expressamente previstos na(s) Certidões de Acervo Técnico – CAT,  cujas 

parcelas de maior relevância são as indicadas a seguir: 

I. Aluguel de equipamentos: Retroescavadeira;                    

II. Aluguel de veículos caminhões caçambas; 

III. Aluguel de veículos utilitários e passeio; 

IV. Capinação Manual; 

V. Administração de horas homem em trabalhos insalubres, com EPI’s; 

VI. Remoção de material de demolição (entulho). 

 

c.1 A comprovação de que trata o subitem “8.4.5.1. (c)” deste Edital, dar-se-á 

através de apresentação de atestados ou certidões, sendo permitido o somatório 

dos quantitativos de atestados distintos, emitidos pelas contratantes dos serviços, 

devendo conter no mínimo as seguintes informações:  

I. Escopo do contrato, com indicação dos serviços realizados; 

II. Nome da(s) contratada(s); 

III. Data de início;  

IV. Data da conclusão.   

d) Declaração de disponibilidade dos equipamentos, máquinas e pessoal técnico 

necessários à execução do contrato.   

e) Certificado de Registro expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, nos termos do Art. 17, inciso II, da Lei 

6.938 de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n° 7.804 de 18 de julho de 1989, 

e Instrução Normativa IBAMA nº. 97, de 05 de abril de 2006, a fim de comprovar 

que a licitante se encontra devidamente registrada no Cadastro Técnico Federal, 

na categoria Atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos 

ambientais (APP). 

 

e) A licitante deverá apresentar a declaração de visita técnica ou declaração 

de conhecimento (ANEXO VI) de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto deste Edital; 

 

f)  As visitas deverão ser previamente agendadas com o servidor MOACIR 

AMORIM JÚNIOR, através dos telefones: (81) 99931-6116 ou (81) 3634-1156; 
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g) As visitas não serão realizadas em mesmo horário pelos licitantes; 

 

h) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do 

Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos 

envelopes; 

 

i) Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverá possuir 

formação na área de engenharia, devido à complexidade do objeto desta licitação, 

bem como estar devidamente identificado, apresentando documento de 

identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação 

para a realização da vistoria; 

 

j) A declaração de visita, prevista no subitem `e´ pode, a critério do licitante, 

ser substituída por uma declaração assinada por seu representante legal, na qual 

atesta que tem conhecimento das condições e peculiaridades dos locais dos 

serviços, assumindo a responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em 

virtude da não verificação das condições do local onde será executado o objeto; 

 

8.4.5.2 DA CAPACITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL: 

 

a) Comprovação de que a empresa possui em seu quadro, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior detentor de atestados de 

responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA, acompanhado da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT’s, por execução a qualquer tempo, de 

serviço de características semelhantes ao objeto do presente certame, indicando-

se, para os fins do inciso I, do § 1º, do art. 30 da Lei Federal nº 8.666/93, como 

parcelas de maior relevância e tendo como valor significativo, em particular o 

atendimento básico da lei 12.305/2010 quanto à coleta seletiva e a elaboração de 

Planos de Gerenciamento de Resíduos, além dos serviços a seguir: 

 

I. Elaboração de Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos;  

II. Coordenação e Assessoria de atividades relativas à implementação de 

Programas Ambientais. 
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b) Para comprovação de vínculo do profissional detentor do atestado técnico 

deverá ser apresentado:  

b.1) No caso de empregado da licitante: mediante apresentação de cópias 

autenticadas do Contrato de Trabalho, das anotações da CTPS - Carteira de 

Trabalho e Previdência Social;  

b.2)  No caso de proprietário, sócio ou dirigente: mediante apresentação de cópia 

do Estatuto ou Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente;  

b.3) No caso de profissional(is) autônomo(s): mediante apresentação de cópia 

do(s) contrato(s) de prestação de serviços ou declaração de compromisso, 

firmado(s) anteriormente ao certame licitatório entre a licitante e o(s) 

profissional(is) em questão. 

b.4) Ou, mediante a Certidão de Registro e Quitação da Licitante junto ao CREA, 

que indique ser o profissional responsável técnico da mesma. 

b.5) O profissional indicado pela licitante e habilitado conforme exigências desse 

item será o Gestor do Contrato, representará a contratada junto ao Município de 

Surubim. 

b.6) A substituição de qualquer dos técnicos só poderá ser concretizada com a 

solicitação justificada da Licitante Vencedora e anuência por escrito do Município 

de Surubim. Referida substituição somente poderá ser feita por técnico 

igualmente qualificado.  

 

c) O(s) profissional(ais) referido(s) no subitem “8.4.5 b” deste Edital, que for(em) 

indicado(s) como responsável(eis) técnico(s) para o objeto desta licitação, 

deverá(ão) declarar a autorização da inclusão de seu(s) nome(s) como 

responsável(eis) técnico(s) dos serviços, salvo quando se tratar de sócio(s) da 

empresa licitante, o que deverá ser comprovado na forma estabelecida no subitem 

anterior. 

 

  

9. PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

 

9.1. No horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão 

de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos 

interessados em participar do certame. 

mailto:cpl.surubim@outlook.com


 
 Prefeitura Municipal de Surubim                       

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Rua João Batista, 80 – Centro – Surubim / PE – CEP: 55.750-000 

Fone/fax: (81) 3634-3246 – cpl.surubim@outlook.com 
21/62 

 

9.2. O Pregoeiro declarará aberta a sessão com o início dos credenciamentos, 

momento em que não serão mais admitidos novos licitantes. 

 

9.3. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para recebimento da 

documentação e da proposta, nenhum outro documento será recebido, nem serão 

permitidos quaisquer adendos ou alterações na documentação e na proposta. 

 

9.4. Após o credenciamento, os Licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração 

de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, comprovação de 

preenchimento dos requisitos para os benefícios da Lei Complementar nº 

123/2006; e, em envelopes separados, a Proposta de Preços (ENVELOPE Nº 01) e 

os Documentos de Habilitação (ENVELOPE Nº 02). 

 

9.5. O Pregoeiro examinará, com auxílio da equipe de apoio, a aceitabilidade 

inicial do menor preço e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado 

no Edital, decidindo motivadamente a respeito. 

 

9.5.1 A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

 

a) cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital 

e seus anexos; 
 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais 

licitantes; 
 
c) que apresentem preço manifestamente inexequível. 

 

9.6. No tocante ao preço, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 

operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às 

correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços 

unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 

proposta. 

 

9.7. Para o julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de 

MENOR PREÇO GLOBAL. 
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9.8. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios: 

 

a) Seleção das propostas com menor preço e das demais com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquele. 

 

b) Não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea 

anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, 

até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as 

propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

 

c) No caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio 

para definição da sequência de lances, com a participação de todos os licitantes 

empatados. 

 

 

9.9. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas 

selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta 

de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor. 

 

9.10. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 

inferiores à proposta de menor preço. 

 

9.11. No transcorrer da disputa de preços, o Pregoeiro poderá estipular valor para 

redução mínima entre os lances.  

 

 

9.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os 

participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. O Pregoeiro fará, 

então, a classificação das propostas dos licitantes que efetuaram lances ou não, na 

ordem crescente de valores. 

 

9.13. A aceitabilidade final será aferida a partir dos preços de mercado vigentes 

na data da apresentação das propostas. Não terão sua aceitabilidade final 
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declarada as propostas de preços com valores superiores ao estimado para esta 

licitação. 

 

9.14. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com 

vistas à redução do preço. 

 

9.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope 

contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

 

9.16. Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste 

Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor da licitação. 

 

9.17. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para 

a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, 

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, 

verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que 

será declarado vencedor da licitação. 

 

9.18. O licitante vencedor do certame deverá apresentar nova proposta de 

preços, compatível com a proposta por ele formulada, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas corridas, contadas a partir da decisão que o declarou vencedor 

 

9.19. Declarado o vencedor, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar 

imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se, então, o prazo de 3 (três) 

dias consecutivos para apresentação das razões do recurso, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurado vista imediata dos autos. 

 

9.20. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a 

decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo 

Pregoeiro ao Licitante vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade 

competente para a homologação. 
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9.21. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 

9.22. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e 

homologará o procedimento. 

 

9.23. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.24. Durante os trabalhos de julgamento das propostas ou da habilitação, o 

Pregoeiro poderá suspender a reunião para promover diligências acerca de 

dúvidas que não possam ser sanadas de imediato. 

 

9.25. A abertura dos envelopes de documentação e proposta será realizada em 

sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes 

presentes e pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio. 

 

9.26. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 

demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata, sem 

prejuízo das demais formas de publicidade. 

 

9.27. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante 

desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

 

9.28. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas 

aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o 

recebimento ou, ainda, mediante publicação em Diário Oficial do Município. 

  

10. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

10.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta 

de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco 
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por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte 

forma: 

 

10.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada poderá apresentar, imediatamente após à convocação do Pregoeiro, 

uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 

situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

 

10.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 

procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

 

 

11. DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

11.1 Os serviços serão executados de acordo com os prazos e condições 

estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos a este edital, observando-se, 

ainda, as disposições contratuais, conforme minuta anexa. 

 

11.2 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

corridos, contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da 

sessão de abertura deste certame licitatório, suspendendo-se este prazo na 

hipótese de interposição de recurso administrativo até sua ulterior decisão.   

11.3 O prazo para execução do objeto desta licitação será de 12 (doze) meses, 

contado a partir da expedição da respectiva Ordem de Serviço, podendo ser 

prorrogado conforme disposto no inc. II do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e 

demais normas legais pertinentes.   

 

 

 

12. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

12.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação por 

irregularidade, devendo protocolar o pedido em até 05 (cinco) dias úteis antes da 
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data fixada para a abertura da sessão pública, sem prejuízo da faculdade prevista 

no § 1º do art. 113 da Lei nº 8.666/93; 

 

12.2 Qualquer licitante poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar 

a petição preferencialmente por e-mail, até o 2º (segundo) dia útil que anteceder 

a data fixada para abertura da sessão pública.  

 

12.3  A impugnação feita tempestivamente pela Licitante não a impedirá de 

participar do processo licitatório até decisão definitiva a ela pertinente; 

 

12.4  A decisão do Pregoeiro sobre o julgamento da impugnação será 

disponibilizada eletronicamente, no Portal da Transparência do Município, 

preferencialmente até o dia anterior à data marcada para realização do Pregão, 

podendo, tal comunicação, ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o 

registro na ata.  

 

 

12.5 Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as 

regras estabelecidas neste item ou fora do prazo e horário legais ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

 

12.6 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro em até 3 

(três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente para o(s) e-mail(s) informado(s) no preâmbulo deste edital. 

 

12.7 O pregoeiro disponibilizará a resposta aos pedidos de esclarecimentos por 

e-mail, e os afixará no quadro de avisos da Prefeitura, até um dia útil antes da data 

limite para abertura da sessão pública. 

 

 

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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13.1             A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a 

rescisão do contrato, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 

8.666/93; 

 

13.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados 

nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

13.3 A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e 

escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do 

artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do mesmo 

diploma legal, quando cabível. 

 

13.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.  

 

14. DO PAGAMENTO 

 

14.1.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente 

paga a despesa, na forma prevista neste instrumento convocatório, se a licitante 

vencedora estiver com todas as condições de habilitação válidas; 

 

14.1.2. A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato; 

 

14.1.3               O pagamento será efetuado, mensalmente, conforme os serviços 

efetivamente executados e após apresentação dos boletins de medição, 

comprovados e atestados pelo fiscal do contrato a ser indicado pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Controle Urbana. O recibo comprovante da entrega 

dos serviços deverá ser encaminhado à Secretaria da Fazenda Municipal, para 

emissão de empenho acompanhada da documentação necessária para que seja 

efetuado o pagamento  

14.1.3. A Licitante que vier a ser contratada ficará sujeita à multa diária 

correspondente a 1% (um por cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento 
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dos serviços, desde que comprovada a responsabilidade da CONTRATADA. O valor 

correspondente deverá ser descontado na fatura mensal; 

 

14.1.4. A LICITANTE que vier a ser contratada deverá apresentar a 

Secretaria da Fazenda Municipal para fins de recebimento das faturas mensais, os 

seguintes documentos atualizados para Pessoa Jurídica: 

 

 Certidão Negativa de Débitos para com o INSS (CND), na forma exigida pela 

Constituição Federal em seu art. 195, § 3º; 

 Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado ou Distrito Federal; 

 Certidão de Regularidade com o FGTS; 

 Certidão de quitação de Tributos Federais, administradas pela Secretaria da 

Receita Federal; 

 Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições Municipais; 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas 

 

14.1.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa 

única e exclusiva do Contratante, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira, devida pelos órgãos entre o prazo referido no Projeto Básico e o 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será a mesma utilizada para 

o eventual reajuste do contrato: 

 

14.1.6. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na 

Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

 

14.2. DO REAJUSTE 

 

14.2.1. O valor do contrato apenas será reajustado se decorrer mais de 12 

(doze) meses da data de apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o 

IPCA, (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, ou 

outro índice oficial que vier a substituí-lo. 

 

14.2.2. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 
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porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 

do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o 

art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/1993. 

 

15. DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

 

15.1.1. Todas as informações acerca dos prazos, locais, execução e 

condições para a prestação dos serviços objeto deste certame estão dispostas no 

Termo de Referência – ANEXO I a este edital. 

 

16. DAS PENALIDADES 

 

16.1. Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/2002, a licitante ficará 

impedida de licitar e contratar com o Município de Surubim e será, pelo prazo de 

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor 

estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 

16.1.1. Apresentar documentação falsa; 

16.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

16.1.3. Falhar na execução do contrato; 

16.1.4. Não assinar o contrato e/ou ata de registro de preços no prazo 

estabelecido; 

16.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

16.1.6. Não mantiver a proposta; 

16.1.7. Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

16.1.8. Cometer fraude fiscal; 

16.1.9. Fizer declaração falsa. 

 

16.2. Para condutas descritas nos subitens 16.1.1, 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 

16.1.8 e 16.1.9, será aplicada multa de no máximo 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato. 
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16.2.1. A licitante que não mantiver a proposta, recusando-se a ajustar o 

preço referente às cotas principal/reservada, nos termos deste edital, será 

penalizada com multa, no percentual de 01% a 05% (um a cinco por cento) do 

valor ofertado pela empresa para a cota respectiva, sem prejuízo das demais 

penalidades cabíveis, em caso de reincidência. 

 

16.2.2. A licitante que não mantiver a proposta, reincidindo na recusa em 

ajustar os preços ofertados para a cota reservada e a cota principal, ficará impedida 

de licitar e contratar com o Município de Surubim, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

 

 

16.3. O retardamento da execução previsto no subitem 16.1.2, estará 

configurado quando a CONTRATADA: 

 

16.3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, 

após 7 (sete) dias, contados da data constante na ordem de fornecimento; 

 

16.3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, as obrigações definidas no 

contrato por 3 (três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

 

16.4. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução 

do contrato, de que trata o subitem 16.1.3, o valor relativo às multas aplicadas em 

razão do subitem 16.7.  

 

16.5. A falha na execução do contrato prevista no subitem 16.1.3 estará 

configurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das 

situações previstas na tabela 3 do item 18.7 desta cláusula, respeitada a graduação 

de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, 

cumulativamente. 

 

Tabela 1 

GRAU DA 

INFRAÇÃO 

PONTOS DA 

INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 
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3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

16.6. O comportamento previsto no subitem 16.1.5 estará configurado quando 

a CONTRATADA executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo 

único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 

 

16.7. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração 

aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 2 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 
0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento 

da obrigação 

2 
0,4% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento 

da obrigação 

3 
0,8% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento 

da obrigação 

4 
1,6% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento 

da obrigação 

5 
3,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento 

da obrigação 

6 
4,0% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento 

da obrigação 

 

Tabela 3 

ITE

M 
DESCRIÇÃO 

GRA

U 
INCIDÊNCIA 

1 

Executar fornecimento incompleto, paliativo, provisório 

como por caráter permanente, ou deixar de providenciar 

recomposição complementar. 

2 Por ocorrência 

2 
Fornecer informação pérfida de fornecimento ou substituir 

material licitado por outro de qualidade inferior. 
2 Por ocorrência 
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3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os fornecimentos contratados. 
6 

Por dia e por 

tarefa 

designada 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins 

diversos do objeto do contrato. 
5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução de fornecimento determinado pela 

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 
5 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 

cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 
6 Por ocorrência 

7 

Retirar das dependências da Contratante quaisquer 

equipamentos ou materiais de consumo previstos em 

contrato, sem autorização prévia. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

8 Manter a documentação de habilitação atualizada. 1 

Por item e 

por 

ocorrência 

9 
Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 

determinado pela FISCALIZAÇÃO. 
1 

Por 

ocorrência 

10 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 

acesso de seus funcionários. 
1 

Por 

ocorrência 

11 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

da FISCALIZAÇÃO. 
2 

Por 

ocorrência 

12 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 

Por item e 

por 

ocorrência 

13 
Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos 

termos e prazos estipulados. 
1 Por dia 

16.8. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com 

a de impedimento de licitar e contratar estabelecida no item 16.1 desta cláusula. 

 

16.9. As infrações serão consideradas reincidentes se, no prazo de 07 (sete) dias 

corridos a contar da aplicação da penalidade, a CONTRATADA cometer a mesma 

infração, cabendo a aplicação em dobro das multas correspondentes, sem prejuízo 

da rescisão contratual; 
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16.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o Devido Processo 

Administrativo; 

 

16.11. A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser 

descontado do pagamento a ser efetuado ao contratado, inclusive antes da 

execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for 

prestada sob a forma de caução em dinheiro; 

 

16.12. Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da 

multa, a diferença será descontada da garantia contratual eventualmente exigida; 

 

16.13. Caso a faculdade prevista no item 16.11 não tenha sido exercida e 

verificada a insuficiência da garantia eventualmente exigida para satisfação integral 

da multa, o saldo remanescente será descontado de pagamentos devidos ao 

contratado; 

 

16.14. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa 

indicados nos itens 16.12 e 16.13 acima, o contratado será notificado para recolher 

a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

comunicação oficial; 

 

16.15. Decorrrido o prazo previsto no item 16.14, o contratante encaminhará a 

multa para cobrança judicial; 

16.16. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo 

ou em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo 

contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da 

contratante; 

 

16.17. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente 

motivadas, efetuar a retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do 

procedimento administrativo. 

 

 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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17.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, 

podendo a Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos 

termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

17.1.1 A anulação do Pregão induz à do contrato. 

 

17.1.2 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da 

anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de 

boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato. 

 

17.2. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A 

falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

17.3. A participação da licitante nesta licitação implica a aceitação de todos os 

termos deste Edital. 

17.4. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, 

prevalece o Edital. 

17.5. Em caso de comprovação de que os serviços prestados diferem em 

qualquer aspecto dos serviços contratado, a Contratante poderá exigir a correção, 

sem qualquer ônus para si, e ainda deverá ser ressarcida de quaisquer prejuízos 

que a má prestação dos serviços tem lhe causado. 

17.6. A contratada fica obrigada a manter durante a execução deste 

instrumento, todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas para 

participação na licitação. 

17.7. A Comissão de Licitação/Pregoeiro não se responsabilizará por 

informações que não lhe forem entregues ou que forem apresentadas em 

desacordo com o edital. 
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17.8. As solicitações de cópia(s) de quaisquer documentos do processo deverão 

ser apresentadas por escrito, diretamente à Comissão de Licitação/Pregoeiro, com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas para a sua disponibilização 

digitalizada, mediante a entrega de 01 CD ROOM ou pen drive, nos termos da lei 

que rege as licitações. 

 

17.9. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte 

integrante: 

 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

 

b) Anexo II – Orçamento-base com as planilhas de composição de custos 

unitários, quadro de pessoal, equipamentos e ferramentas, composição do BDI e 

encargos sociais ; 

 

c) Anexo III – Minuta do Contrato; 

 

 

d) Anexo IV - Declaração de Enquadramento como Microempresa ou de 

Empresa de Pequeno Porte      ou de Microempreendedor Individual; 

 

e) Anexo V – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação; 

 

f) Anexo VI – Modelo Declaração de Conhecimento; 

 

g) Anexo VII - Mapa da Cidade Relação das Ruas (em meio digital); 

 

 

17.10. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 

8.666/93, Lei nº 10.520/2002 e demais normas que regem a matéria. 

  

17.11. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida 

por conveniência da Município, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei 

n.º 10.520/2002. 

mailto:cpl.surubim@outlook.com


 
 Prefeitura Municipal de Surubim                       

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Rua João Batista, 80 – Centro – Surubim / PE – CEP: 55.750-000 

Fone/fax: (81) 3634-3246 – cpl.surubim@outlook.com 
36/62 

 

17.12. A licitante declarada vencedora terá o prazo de 24 horas para apresentar 

à Comissão de Licitação a proposta final ajusta ao último lance. 

 

17.13. Após a homologação da licitação, e no caso de a Administração 

identificar a necessidade de efetuar a contratação, a empresa adjudicatária será 

convocada para assinar o contrato em um prazo de 02 (dois) dias úteis, sob pena 

de decair de seu direito, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

18. DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro de Surubim - PE para dirimir qualquer dúvida oriunda da 

execução deste instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

 

Surubim, 28 de junho de 2017. 

 

 

 

 

Felipe Moura Câmara 

Pregoeiro 
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ANEXO III 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SURUBIM E _____________________, NA FORMA 

ABAIXO: 

 

CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SURUBIM, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO _______________, E, DO OUTRO LADO, A 

EMPRESA_________________________________, EM DECORRÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2017, PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº _____/2017, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8.666 DE 21.06.1993 

E DEMAIS ALTERAÇÕES. 

 

 

Por este instrumento de Contrato, o MUNICÍPIO DE SURUBIM, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 11.361.862/0001-66, com sede 

na Rua João Batista, nº 80, Centro, através da Secretaria de Administração 

___________________,   nesta cidade, neste ato representada pelo seu titular, o Sr. 

________________________, no uso das atribuições que lhe são delegadas pelo ________, 

pelas normas gerais de que trata a Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993, além dos 

Decretos Municipais nº 13 e 14/2017 e demais normas atinentes à matéria, daqui 

por diante designada simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa 

_____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, estabelecida na 

Rua  ________________, representada neste ato pelo  Sr. ____________________________ 

(qualificar), doravante designada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo 

e acordado, e celebram o presente CONTRATO mediante as seguintes cláusulas e 
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condições, que mutuamente outorgam e estabelecem, tudo de acordo com o 

PREGÃO PRESENCIAL Nº _____/2017, PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2017, 

devidamente homologado pela autoridade superior, em ____/____/______. 

: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto deste Contrato a prestação dos serviços  de engenharia para 

atendimento da política nacional de resíduos sólidos no Município de Surubim, 

conforme consignado na proposta da CONTRATADA apresentada na licitação 

referida no preâmbulo deste Contrato, e com atendimento aos requisitos dispostos 

no Termo de Referência. 

 

1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital da 

Pregão Presencial nº _____/2017 e seus respectivos Anexos, além da Proposta final 

da CONTRATADA ajustada aos últimos lances. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. O serviços será realizado por execução indireta, sob o regime empreitada 

por preço unitário. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

 

3.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da 

assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no 

parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

 

 3.2. O prazo para a contratada iniciar os serviços será de 5 (cinco) dias a partir da 
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data da emissão da Ordem de Serviço.. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

 

4.1.  O valor do presente Contrato é de R$ ________(_______). 

 

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto contratado. 

 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE 

 

5.1. O contrato somente será reajustado após 12 (doze) meses da data base do 

orçamento de referência, de acordo com a variação do Índice Setorial de Custo da 

Construção Civil fornecido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, para os contratos 

de Obras e Serviços de Engenharia, de acordo com a fórmula abaixo: 

 

R= P0 (I1 / I0) -1 

 

Onde: 

 

R = Valor do Reajuste  

P0= Valor do preço básico a ser reajustado 

I1 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento INCC 

coluna 35 – Edificações para os demais itens, relativo ao 12º mês da data base do 

orçamento de referência.  

I0 = Índice apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, para reajustamento INCC 

coluna 35 – Edificações para os demais itens, relativo ao mês da data base do 

orçamento de referência. 
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5.2. Na hipótese de eventuais atrasos de responsabilidade da Contratada, não 

incidirá reajuste sobre o período correspondente.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 

Unidade Gestora: 02 01 – Prefeitura Municipal de Surubim 

Órgão Orçamentário: 02 01 – Prefeitura Municipal de Surubim 

Unidade Orçamentária: 02 01 07 – Secretaria de Transportes, Saneamento e 

Urbanismo  

Função: 04 - Administração 

Subfunção: 04 541 – Preservação e Conservação Ambiental 

Programa: 04 541 0415 – Resíduos Sólidos Urbanos 

Ação: 04 541 0415 0285 0000 – Manutenção do Programa Resíduos Sólidos  
Dotação: 380 – 3.3.90.39.00 – Manutenção Programa Resíduos Sólidos 

        Fonte de recursos: 110.000 – Recurso Próprio   

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

7.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos 

serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a:  

 

7.1.1. Atender e cumprir rigorosamente as especificações, características e 

condições definidas na licitação, bem como em sua proposta;  

 

7.1.2. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local 

dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina;  
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7.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na licitação;  

 

7.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução deste contrato, bem como pelas multas ou 

penalidades correspondentes;  

 

7.1.5. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre 

a sua atividade, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 

determinados por lei;  

 

7.1.6. Responder pelas obrigações e compromissos assumidos, a qualquer título, 

perante seus fornecedores ou terceiros em decorrência do objeto deste contrato;  

 

7.1.7. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e 

assumindo o ônus decorrente;  

 

7.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato;  

 

7.1.9. Responsabilizar-se por todos os profissionais que empregar, a qualquer 

título, na execução dos serviços deste contrato, os quais lhe serão diretamente 

subordinados, inexistindo qualquer relação jurídica entre eles e a CONTRATANTE;  
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7.1.10. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com 

fotografia recente, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;  

 

7.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre;  

 

7.1.12. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 

comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios 

dos empregados utilizados na execução dos serviços;  

 

7.1.13. Apresentar, no prazo máximo de 10 dias, contados da assinatura do 

contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida pelo CREA/PE, 

referente ao objeto deste contrato;  

 

7.1.14. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento e as especificações constantes no edital e termo 

de referência e demais anexos, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 

constatado pelo fiscal da CONTRATANTE;  

 

7.1.17. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;  
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7.1.18. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reforma;  

 

7.1.19. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não 

esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

 

7.1.20. Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas 

por seus empregados quando da execução dos serviços que prejudiquem ou 

possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade 

do patrimônio público;  

 

7.1.21. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos 

respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas 

as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas;  

 

7.1.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;  

 

7.1.23. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as 

penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos 

serviços fora das suas especificações;  

 

7.1.24. Comunicar a CONTRATANTE as operações de cisão, incorporação ou fusão 

realizadas na estrutura societária da CONTRATADA. OBSERVAÇÃO:  

 

7.1.25. Obriga-se a cumprir as demais disposições do edital e termo de referência. 
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7.1.26. A contratada deverá obedecer às diretrizes sobre o controle de proliferação 

do mosquito aedes aegypti. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:  

8.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;  

 

8.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, 

na forma prevista na Lei n° 8.666/93;  

 

8.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que 

acarrete interrupção da execução do Contrato;  

 

8.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;  

 

8.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas na execução do serviço, para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias;  

 

8.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato;  

 

8.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
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8.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à 

observância das normas ambientais vigentes;  

 

8.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 

desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do 

Edital, especialmente do Projeto Básico e seus anexos;  

 

8.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as 

condições de habilitação exigidas na licitação  

 

8.1.11. Em caso de cisão, incorporação ou fusão da CONTRATADA, decidir sobre a 

viabilidade de continuidade da avença, levando em consideração a manutenção 

dos requisitos de habilitação originalmente previstos na licitação e das condições 

estabelecidas neste contrato.  

 

9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

9.1.Nao será admitida a subcontratação dos serviços acessórios. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA  

 

10.1. No ato de assinatura deste contrato, será exigida a prestação de garantia pela 

CONTRATADA, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, 

sob pena de aplicação das sanções cabíveis.  
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10.2. A critério da CONTRATADA, a garantia poderá ser prestada nas seguintes 

modalidades:  

 

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

 b. Seguro-garantia; ou 

 c. Fiança bancária.  

 

10.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou 

prejuízos eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a 

responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.  

 

10.2.2. Caso o valor global da proposta da CONTRATADA tenha sido inferior a 80% 

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas “a” e “b” do § 1º do 

artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do presente 

contrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor 

referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.  

 

10.2.3. A garantia deve estar em vigor durante toda a execução do contrato, 

devendo ser readequada ou renovada em caso de alteração do valor do contrato 

ou de prorrogação de sua vigência.  

 

10.3. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.  

 

10.4. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  
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10.5. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela 

CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução 

contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva 

reposição no prazo determinado pela autoridade competente, contados da data 

em que tiver sido notificada.  

 

10.6. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as 

obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou 

restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais 

valores devidos à CONTRATANTE.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

  

11.1. O prazo para pagamento será de 30 dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, conforme o trâmite 

descrito no presente item.  

 

11.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os 

seguintes procedimentos:  

 

11.2.1. Na periodicidade prevista no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada 

apresentará a planilha com os serviços executados e respectiva memória de cálculo 

detalhada.  

 

11.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 

executados em sua totalidade.  

 

11.2.2. Após a entrega da medição pela Contratada, a Fiscalização/ Município 

de Surubim terá prazo de 10 (dez) dias úteis para atestar e encaminhá-la ao 

Fiscal do Contrato para verificação e aprovação dos serviços executados e 
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liberação para que o Município efetue seu pagamento. 

11.2.2.1. Caso o boletim de medição seja reprovado pela Fiscalização/ Município 

de Surubim, a Contratada deverá apresentar nova medição no prazo 05 (cinco) 

dias úteis, decorrendo novo prazo, após a sua reapresentação, para aprovação 

e liberação. 

11.2.2.2. Somente após aprovado o boletim de medição, a Contratada deverá 

emitir Nota Fiscal correspondente ao valor dos serviços atestados, destacando, 

na nota, o valor correspondente à mão-de-obra. A partir do recebimento da 

Nota Fiscal, o Município deverá pagar à Contratada no prazo máximo de 30 

(trinta) dias.  

11.2.2.3. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, 

serão pagos apenas os serviços efetivamente executados, devendo a Contratada 

regularizar o cronograma na etapa subsequente.  

 

11.2.2.4. A conclusão da medição definitiva não exime a Contratada de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados.  

 

11.2.3. Concluída a medição definitiva, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no 

valor atestado, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de 

cálculo detalhada.  

 

11.3. Constituem condições para o pagamento da primeira parcela a regularização 

do serviço junto ao CREA-PE, a emissão da Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) referente ao serviço.  

 

11.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada 

dos demais documentos exigidos neste Edital.  

 

11.4.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da 

conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços 

efetivamente executados, bem como à demonstração de que a empresa mantém 

as condições de habilitação analisadas no decorrer do certame licitatório.  
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11.5. O pagamento dos serviços executados será efetuado pela Contratante após 

a apresentação dos seguintes documentos:  

 

11.5.1.  Guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

relativo ao mês de competência anterior ao do pagamento devidamente quitada.  

 

11.5.3. Folha de pagamento relativa ao pessoal empregado na execução do objeto 

deste Edital, correspondente ao mês de competência anterior ao do pagamento 

devidamente quitada.  

 

11.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos 

subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante.  

 

11.7. Na ocasião do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nas 

legislações aplicáveis.  

 

11.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 

mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário 

indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.  

 

11.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a correspondente ordem bancária.  

 

11.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 

ser efetuada pela Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.  

 

11.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única 

e exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira, devida entre a data limite para pagamento e a correspondente ao 

efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte 
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fórmula: 

 

EM = I x N x VP  

EM = Encargos Moratórios  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da Parcela a ser paga; 

I = Índice de atualização financeira= 0,0001644, assim apurado:  

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,0001644 

         365             365 

 TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

  

12.1. O objeto será recebido:  

 

12.1.1. De forma provisória, pelo responsável pelo seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante a emissão de termo circunstanciado, assinado pelas partes, 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA 

quanto à finalização da serviço, e observado o disposto nos subitens infra;  

 

12.1.2. De forma definitiva, por servidor ou comissão designada para este fim, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 90 (noventa) dias.  

 

12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos 

profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação 

dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que 

se fizerem necessários.  
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12.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, relatando 

eventuais pendências verificadas e o prazo de que dispõe a CONTRATADA para 

saná-las.  

 

12.4. Em caso de serem apontadas pendências no referido Termo de Recebimento 

Provisório, a CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam todas elas devidamente sanadas.  

 

12.5. Dentro do prazo assinalado no Termo de Recebimento Provisório e após o 

atendimento das pendências apontadas, a CONTRATADA deve realizar 

comunicação escrita ao CONTRATANTE, solicitando a realização de nova vistoria, 

a fim de comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais.  

 

12.6. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados somente será 

lavrado após o atendimento de eventuais exigências da fiscalização quanto às 

pendências relatadas no Termo de Recebimento Provisório.  

 

12.7. Na hipótese de o Termo de Recebimento Provisório ser lavrado sem a 

indicação de pendências, transcorrido o prazo de observação, a que se refere o 

art.73, I, “b”, da Lei nº 8.666/93, será lavrado o Termo de Recebimento Definitivo 

pela CONTRATANTE.  

 

12.8. Se não for lavrado o Termo de Recebimento Definitivo ou realizada a nova 

vistoria, reputar-se-á como realizado o recebimento do serviço, desde que a 

CONTRATADA tenha comunicado o fato à Administração nos quinze dias 

anteriores à exaustão dos respectivos prazos.  
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12.9. Até a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços e 

serviços, a CONTRATADA fica responsável pela guarda do bem imóvel, 

equipamentos, objetos, móveis e utensílios, zelando pelo Patrimônio Público do 

Município, assumindo inteira responsabilidade civil, penal e administrativa, por 

quaisquer danos e/ou prejuízos que diretamente venha causar ao Município ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo.  

 

12.10. O Termo de Recebimento Definitivo não isenta a CONTRATADA das 

responsabilidades cominadas no art. 618 do Código Civil Brasileiro.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO  

 

13.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA ficará 

obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato.  

 

13.1.1. As supressões resultantes de acordo entre as partes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento).  

 

13.1.2. O conjunto de acréscimos e de supressões será calculado sobre o valor 

inicial atualizado do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, 

individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de 

alteração acima estabelecidos.  

 

13.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir 

dos custos unitários do sistema de referência utilizado na elaboração do 

orçamento-base da licitação não poderá ser reduzida, em favor da CONTRATADA, 
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em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária, exceto 

em casos excepcionais e devidamente justificados, para a preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, devendo ser assegurada a manutenção da 

vantagem da proposta vencedora diante da proposta da segunda colocada na 

licitação e observados, nos custos unitários dos aditivos contratuais, os limites 

estabelecidos para os custos unitários de referência. 

 

13.3. Deverão ser objeto de Termo Aditivo as hipóteses de ocorrência de serviços 

extras, assim entendidos aqueles não orçados na planilha original. Os mesmos só 

serão executados e pagos pelo Município de Surubim /Contratante quando 

previamente justificados pelo engenheiro fiscal de serviços, e aceita a justificativa 

pela Fiscalização, a seu critério exclusivo. 

 

13.3.1. Uma vez autorizado o pagamento de serviços extras, entendidos como 

aqueles serviços não constantes na planilha orçamentária, o(s) preço(s) unitário(s) 

do(s) mesmo(s) deverá(ão) ser correspondente(s) ao(s) previsto(s) nas tabelas de 

referência abaixo especificadas referentes à data do orçamento da licitação, na 

seguinte sequência: tabela  EMLURB. 

13.3.2. Em relação aos serviços extras não tabelados, as composições dos preços 

unitários serão realizadas pela Administração Pública ou pela Contratada, neste 

último caso aprovada a composição pela Administração Pública, considerando-se, 

primeiramente, os preços insumos das tabelas de referência oficiais com a mesma 

data base das tabelas referenciadas que foram utilizadas na elaboração do 

orçamento e, quando da ausência dos insumos das tabelas de referência, os preços 

dos insumos de mercado (cotações) referentes ao momento da ocorrência do 

serviço extras.  

13.3.3. Quando da fixação dos preços dos serviços extras tabelados, os preços dos 

serviços obtidos nas tabelas de referência serão corrigidos monetariamente pelo 

índice de reajuste contratual verificado entre a data do orçamento e o último 

reajuste contratual. 

13.3.4. Quando da fixação dos preços dos serviços extras não tabelados, os preços 

dos insumos obtidos nas tabelas de referência serão corrigidos monetariamente 

pelo índice de reajuste contratual verificado entre a data do orçamento e o último 

mailto:cpl.surubim@outlook.com


 
 Prefeitura Municipal de Surubim                       

Comissão Permanente de Licitação – CPL 

 

Rua João Batista, 80 – Centro – Surubim / PE – CEP: 55.750-000 

Fone/fax: (81) 3634-3246 – cpl.surubim@outlook.com 
54/62 

reajuste contratual, e os preços dos insumos cujos preços foram cotados serão os 

resultantes das cotações de mercado. 

13.3.5. Sobre o preço dos serviços extras tabelados ou compostos incluir-se-á a 

taxa de BDI constante da proposta de preço da Contratada ou do orçamento 

elaborado pela Administração, o que for menor, aplicando-se, na sequência, o fator 

K de deságio. 

                  Valor global da proposta vencedora  

K= ______________________________________  

                 Valor global do orçamento estimado 

13.3.6. Quando do seguinte reajuste contratual, será aplicado o índice anual cheio 

sobre os insumos ou serviços extras cujos preços foram obtidos nas tabelas de 

referência; e, sobre os insumos cotados, aplicar-se-á o índice correspondente 

apenas aos meses transcorridos entre a data a que a cotação se refere e a data do 

reajuste que se estiver realizando. 

13.4. Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços 

unitários válidos no momento da medição, carecendo de específica autorização do 

Contratante e, ainda, devendo-se aferir se os acréscimos solicitados pela 

Contratada redundaram, ou não, de eventual erro de projeto, de modo a se 

observarem as regras protetivas ao erário. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS  

 

14.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Licitação, a Contratante 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

 

14.1.1. Advertência;  

 

14.1.1.1. Multa, nos seguintes termos:  
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14.1.1.2. Pelo atraso no serviço executado, em relação ao prazo estipulado: 1% (um 

por cento) do valor do referido serviço, por dia decorrido;  

 

14.1.1.3. Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em dez dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do serviço;  

 

14.1.1.4. Pela demora em corrigir falhas do serviço executado, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem ou do 

serviço, por dia decorrido;  

 

14.1.1.5. Pela recusa da Contratada em corrigir as falhas no serviço executado, 

entendendo se como recusa o serviço não efetivado nos cinco dias que se 

seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do serviço rejeitado.  

 

14.1.2. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 

contratar com a Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos.  

 

14.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante, 

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no item anterior.  

 

14.2. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às 

penalidades tratadas nos subitens 14.1.2 e 14.1.3:  

 

14.2.1. Pelo descumprimento do prazo de execução do serviço;  
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14.2.2. Pela recusa em atender alguma solicitação para correção da execução do 

serviço, caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado da data do recebimento daquela solicitação; e  

 

14.2.3. Pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos 

estipulados neste Edital.  

 

14.3. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que 

couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

14.4. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis.  

 

14.5. As importâncias alusivas às multas serão descontadas da garantia contratual 

– desde que esta admita pronta execução - ou dos pagamentos porventura 

devidos à Contratada ou ainda efetuada a sua cobrança mediante inscrição em 

dívida ativa do Município ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

 

14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 

de 1999. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

15.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais 

casos, são aquelas previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 

78 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993.  
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15.2. A rescisão deverá ser motivada e sempre precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

15.3. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:  

15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

15.3.3. Indenizações e multas.  

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO  

16.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, 

controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este 

fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei 

n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico e/ou Projeto Executivo.  

 

16.1.1. Para os fins descritos no item acima, foi designado o servidor XXXXX que 

será responsável por fiscalizar a execução do contrato.  

 

16.2. A CONTRATANTE, por intermédio do servidor/equipe responsável pela 

fiscalização, poderá rejeitar serviços que estiverem em desacordo com o contrato, 

o projeto ou com as normas da ABNT, devendo a CONTRATADA permitir pleno 

acesso da fiscalização aos locais dos serviços, além de dispor todos os elementos 

necessários ao desempenho dessa função.  

 

16.3. A fiscalização terá poderes para sustar o andamento de serviços prestados 

em desacordo com o estabelecido no contrato, comunicando à autoridade 

competente, para que sejam adotadas as providências legais cabíveis, em especial 

a emissão imediata de ordem de paralisação dos serviços.  
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16.4. Em caso de faltas que possam constituir situações passíveis de penalização, 

deve a fiscalização informar o fato ao setor competente, instruindo o seu relatório 

com os documentos necessários à comprovação da irregularidade.  

 

16.5. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este 

item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à 

CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.  

 

16.6. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os 

serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus 

Anexos e com o contrato.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste 

Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Surubim/PE, com exclusão de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente Contrato.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 4 (quatro) vias, de 
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igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo 

assinadas.  

Surubim,_____ de _______________ de 2017. 

 

 

_____________________________________________ 

NOME 

CPF 

CONTRATANTE  

_________________________________________________ 

<REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA> 

<RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA> 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

1. _____________________________ 

CPF/MF nº: 

2. _____________________________ 

CPF/MF nº: 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP ou MEI 

 

 

 

Ao 

MUNICÍPIO DE SURUBIM 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017 

 

 

A empresa _____________________________________________________________ inscrita no 

CNPJ sob o n° _______________, domiciliada na Rua 

_________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do 

disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, que: 

 

a) se enquadra como MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

b) a receita bruta anual não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do 

art. 3º e no §1º (MEI) do art. 18-A da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006; 

 

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º e §4º do art. 18-A da 

mesma lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Surubim,         de                             de 2017. 

 

 

___________________________________________________ 

 

Assinatura, nome e número do CPF do declarante 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n ________, por intermédio 

do seu representante legal, Sr(a) ____________, portador(a) da carteira de identidade 

n________, expedida pelo ____________, DECLARA para os devidos fins, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame licitatório, 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 016/2017 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017. 

 

Local e data. 

 

Nome e assinatura do representante legal. 

 

 

Surubim,         de                             de 2017. 

 

 

________________________________________________________________ 

 

Assinatura, nome e número de identidade do declarante 
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ANEXO VI 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO  

  

  

           A empresa __________________________________________, CNPJ nº 

___________________, sediada à ______________________________, DECLARA, para fins de 

comprovação junto à Comissão de Licitação, em atendimento à exigência do 

Processo Licitatório nº 016/2017, Pregão Presencial nº 012/2017, que conhece a 

região de que trata o objeto da licitação em referência e tomou conhecimento de 

todas as condições físicas, do grau de complexidade e peculiaridade que possam, 

de qualquer forma, influir sobre o custo, preparação da proposta e a execução do 

objeto da licitação.   

  

Declara ainda que dispõe de todas as informações necessárias à completa 

execução do objeto desta licitação, não cabendo, posteriormente, qualquer 

alegação de desconhecimento.     

  

                      Por ser expressão da verdade,  firmamos a presente declaração.      

 

Surubim, _____ de ____________ de 2017. 

 

______________________________________________________ 

<carimbo e assinatura do responsável  legal ou técnico> 

< carimbo da empresa com CNPJ e/ou identificação gráfica > 
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